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Resumo 
O artigo tem como objetivo analisar a estimativa de recarga do Aquífero Boa Vista, na região de Cinturão Verde em 

Boa Vista, através do método Water Table Fluctuation (WTF) onde a principal variável analisada é a elevação do nível de água 

do aquífero e dos dados de precipitação da região no poço estudado. O SABV é um aquífero predominantemente livre e 

semiconfinado, onde 70% do suprimento de água da região é proveniente desta água subterrânea e estudos sobre a estimativa de 

recarga das águas subterrâneas são importantes para os tomadores de decisão na busca por métodos de gerenciamento eficazes 

para os recursos hídricos. A compreensão acerca das taxas de alimentação de um sistema aquífero se torna subsídio para futuros 

projetos que visam o aproveitamento correto e sem perdas da capacidade do sistema, evitando assim danos ao meio ambiente e 

à população que é usuária desta água. O Sistema Aquífero Boa Vista é um importante componente para fonte de renda e 

abastecimento público do município de Boa Vista e estudos que tenham como objetivo compreender a complexidade desse 

sistema caracterizam-se como primordiais para uma eficaz gestão dos recursos hídricos na região. Os resultados obtidos nesta 

pesquisa identificaram que mais de 50% da precipitação anual do município de Boa Vista, na região de Cinturão Verde, auxilia 

na recarga do SABV. Desta forma, este estudo contribui para a disseminação de informação acerca de um sistema aquífero pouco 

estudado e conhecido, tanto em relação as suas características fisícas, quanto sobre os estudos da sua capacidade de 

armazenamento e distribuição de agua subterrânea 

 

Introdução 
Diferente das águas superficiais, as águas subterrâneas e dos aquíferos não são de fácil identificação no território. Para 

identificá-los, quantificar seu volume e qualidade dessas águas, é necessário disponibilidade de dados, mapas e estudos geológicos, 

modelos estruturais que identifiquem a interação entre a rocha e a água subterrânea. A nível global, o Brasil ocupa o 9° lugar na 

lista dos maiores usuários de água subterrânea (Hirata et al., 2019, p. 47), onde essa água é utilizada para seguimentos 

diversificados como a agricultura e pecuária, abastecimento doméstico, abastecimento público, indústrias, entre outros.  

Partindo dessa realidade, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH, por meio da Resolução n.º 22/2002, 

estabeleceu diretrizes para a inserção das águas subterrâneas nos instrumentos dos Planos de Recursos Hídricos. Já no ano de 

2018, a partir da Resolução n.º 202, o CNRH determinou que a gestão integrada tanto das águas superficiais quanto subterrâneas 

considerassem aspectos básicos como: i) delimitação das áreas de recarga e de contribuição dos aquíferos, ii) estimativa de 

contribuição dos aquíferos para a vazão de base dos rios, iii) estimativa de recarga e as reservas exploratórias e renováveis, iv) 

estimativa da disponibilidade hídrica integrada subterrânea e superficial para os diversos usos e, por fim, v) redes de 

monitoramento hidrometeorológicas e hidrogeológicas necessárias. 

A recarga de águas subterrâneas ocorre através da precipitação, rios, canais e lagos. Lerner et at. (1990), define a recarga 

como sendo o fluxo em que a água percorre até o aquífero, ocasionando um aumento no volume de água do reservatório situado 

na região. Para que ocorra a recarga das águas subterrâneas, é necessário levar em consideração todos os fatores que influenciam 

este mecanismo, de maneira direta ou indireta, Rushton (1988) destaca alguns desses fatos como sendo: topografia, precipitação 

(intensidade, duração, distribuição espacial), escoamento, evapotranspiração, solo etc. 

Estudos sobre a estimativa de recarga das águas subterrâneas são importantes para os tomadores de decisão na busca 

por métodos de gerenciamento eficazes para os recursos hídricos. A compreensão acerca das taxas de alimentação de um sistema 

aquífero se torna subsídio para futuros projetos que visam o aproveitamento correto e sem perdas da capacidade do sistema, 

evitando assim danos ao meio ambiente e à população que é usuária desta água. 

Ante o exposto, a proposta deste trabalho foi avaliar a estimativa de recarga de água subterrânea de um poço tubular 

cadastrado na plataforma RIMAS/CPRM por meio do monitoramento do seu nível de água e índice de precipitação, o qual está 

inserido no Aquífero Boa Vista - ABV, na Bacia Hidrográfica do Rio Cauamé, localizado no município de Boa Vista, em 

Roraima.   

 

Material e Métodos 

Área de Estudo 

No estado de Roraima, a água subterrânea é utilizada para abastecimento público em todos os seus municípios, onde 

70% de todo suprimento de água do município de Boa Vista é oriundo das águas subterrâneas da região por meio de 82 poços 

tubulares, que estão sob controle da Companhia de Águas e Esgotos de Roraima ï CAER, os outros 30% do abastecimento 

provém do rio Branco, o principal rio do estado (SEPLAN, 2008). 
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De acordo com a Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais ï CPRM (2002), o Sistema Aquífero Boa Vista (figura 

1) é do tipo intergranular, apresentando uma área de aproximadamente 14.000 km², composto pelas formações Serra do Tucano 

(Cretáceo), Boa Vista (Terciário), Areias Brancas (Quaternário) e depósitos coluvionares e aluvionares do Quaternário. 

 

 
Figura 1: Sistema Aquífero Boa Vista ï SABV. 

 

O Aquífero Boa Vista é, em quase toda a sua extensão, um aquífero livre e semiconfinado, possuindo valores de 

transmissividade da ordem de 1,3 a 3 x 10-2 m²/s e uma permeabilidade de 6,7 a 8 x 10-4. Em relação a sua espessura média na 

área urbana do município e adjacências é de cerca de 40 metros de profundidade, destaca-se ainda a possibilidade da sua área de 

recarga englobar toda a sua extensão (Evangelista et al., 2008). É válido destacar que informações acerca do SABV são escassas, 

impossibilitando um aprofundamento sobre características mais específicas deste sistema aquífero. 

 

Coleta de Dados 
Os dados coletados sobre o poço estudado e seu nível de água são oriundos da plataforma da Rede Integrada de 

Monitoramento das Águas Subterrâneas ï RIMAS do Serviço Geológico Brasileiro ï SGB/CPRM, estes dados estão disponíveis 

para download e são abertos ao público em geral. O objetivo da plataforma é registrar o nível da água dos poços catalogados, 

bem como armazenar informações geológicas, hidro químicas etc.  

O poço (figura 2) selecionado para o estudo encontra-se no município de Boa Vista, na região de Cinturão Verde e é 

monitorado pela Companhia de Água e Esgoto de Roraima ï CAER. O poço em questão é de natureza de monitoramento, 

instalado no ano de 2013 e equipado com um medidor de nível automático, permitindo essa análise diária do nível da água no 

local. 
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Figura 2: Poço Estudado.  

Fonte: RIMAS/CPRM (2023) 

 

Os dados climatológicos de precipitação foram coletados no site do Instituto Nacional de Meteorologia ï INMET, cujo 

objetivo é elaborar e divulgar, diariamente e a nível nacional, informações acerca da climatologia do Brasil. Para a pesquisa, 

foram utilizados dados de precipitação diária de uma estação automática (tabela 1) localizada no município de Boa Vista, e para 

colaborar com a análise, a escolha da estação se deu em virtude da proximidade do poço tubular. Vale destacar que os dados de 

precipitação tabulados são do período de 01/01/ 2014 a 12/12/2014. 

 

Tabela 1 - Dados da Estação Meteorológica Utilizada 

Fonte: INMET (2023), organizado pela autora 

 

Para o tratamento dos dados e obtenção dos resultados, as análises foram realizadas a partir da planilha ESPERE no 

Microsoft Excel, que realizar calcular a recarga das águas subterrâneas por meio de diversos métodos, com cálculos predefinidos 

dentro da planilha. 

 

 Método WTF 
O método Water Table Fluctuation ï WTF consiste na medição do nível do lençol freático por meio do monitoramento 

de poços em um período definido, com o objetivo de estimar a recarga dos aquíferos livres. De acordo com Healy (2010), o 

método WTF se baseia na premissa de que as elevações nos níveis de água de um poço ocorrem devido à recarga do aquífero, 

essa recarga pode ser estimada pela Equação 1 a seguir: 

 

Ὑ Ὓώz Ὓώz
Ў

Ў
                               (1)  

 

Onde, R é a recarga (mm) do poço observado; Sy é o rendimento específico (-) do aquífero que para a pesquisa o valor 

determinado foi de 0,2; H é a altura do nível freático (m) analisado; T é o tempo de ocorrência, seja diária, mensal ou anual. Para 

Código da Estação Município Lat. Long.  Altitude (m) Situação 
Periocidade de 

medição 

82024 Boa Vista 2,829444 -60,661944 84,18 Operante Diária 
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determina­«o do æH ® realizado o c§lculo de diferen­a entre o pico de ascens«o do n²vel fre§tico e a base da linha extrapolada 

da última curva de recessão. 

Este método apresenta melhores resultados quando é aplicado à aquíferos livres, pois estes apresentam uma resposta 

rápida aos eventos de precipitação (Healy et al. 2002), permitindo assim, a obtenção de resultados coerentes com a realidade 

local e com a do aquífero. 

 

Resultados e Discussão 

Após a tabulação dos dados na planilha ESPERE a partir do método WTF, constatou-se que a recarga calculada para o 

ano de 2014 no poço tubular analisado foi de 791 mm/ano (figura 3). O SABV sendo  um aquífero livre em quase toda a sua 

extensão, permite que a sua recarga ocorra  ao longo de toda a sua área de abrangência. 

 

 
Figura 3: Resultado da recarga obtido no ESPERE. 

Fonte: Autora (2023) 

 
A precipitação total no período analisado, relativo ao ano de 2014, foi de 1253,6 mm (tabela 2), a estimativa de recarga 

do poço equivale a cerca de 63,09% do total precipitado na região, destacando a característica principal do aquífero livre de 

possuir uma área de recarga grande e uma alimentação contínua. 

 

Tabela 2: Precipitação 

2014 

MÊS PRECIPITAÇÃO (mm)  

JAN 3,8 

FEV 19,2 

MAR 22 

ABR 72,3 

MAI  79 

JUN 357,3 

JUL 215,6 

AGO 195,1 

SET 22,5 

OUT 121,8 

NOV 114,7 

DEZ 30,3 

Fonte: INMET (2023), organizado pela autora (2023) 

 

Considerações Finais 
O Sistema Aquífero Boa Vista é um importante componente para fonte de renda e abastecimento público do município 
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de Boa Vista e estudos que tenham como objetivo compreender a complexidade desse sistema caracterizam-se como primordiais 

para uma eficaz gestão dos recursos hídricos na região. Os resultados obtidos nesta pesquisa identificaram que mais de 50% da 

precipitação anual do município de Boa Vista, na região de Cinturão Verde, auxilia na recarga do SABV. 

Portanto, estudos sobre estimativa de recarga de um aquífero é fundamental para as tomadas de decisões, e ainda que 

existam outros métodos para essas análises o método WTF é considerado mais simples e prático, tendo em vista que não trabalha 

com tantas variáveis na sua equação.  

Posto isto, é necessário que haja a continuidade de estudos voltados a compreender a dinâmica das águas subterrâneas 

do SABV, pois há uma lacuna de informações e estudos para esse sistema aquífero, o SABV e os demais aquíferos do Brasil 

ainda estão pouco explorados, destacando assim a necessidade de estudos voltados para as águas subterrâneas com o objetivo de 

subsidiar informações para os governantes que trabalham diretamente na pauta das políticas de recursos hídricos no país e nos 

seus estados. 
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Resumo 
A segurança hídrica, na medida em que extremos climáticos se tornam frequentes, requer atenção ao balanço de água 

em solos vegetados. Em economias baseadas na agricultura ï seja na escala local, regional, ou nacional ï este balanço hídrico 

inclui estimativas adequadas da evapotranspiração, visando planejar a disponibilidade de água para outros usos. Considerando 

esta premissa, o objetivo deste trabalho foi utilizar a equação de Hargreaves (Método de Hargreaves-Samani) para estimar a 

evapotranspiração de referência a partir de informações fornecidas pela estação meteorológica automática em Campo Mourão. 

O período analisado foi de agosto de 2023 a fevereiro de 2024, quando dados de temperatura do ar foram registrados diariamente 

para realizar as análises. Foram aplicadas médias móveis aritméticas (MMA) de 7 e 30 dias às estimativas diárias para analisar 

as tendências em cada uma destas escalas de tempo. Em seguida, foi feita uma análise de regressão linear para identificar a 

parcela da variabilidade na evapotranspiração que é explicada por cada um dos dois termos que formam a equação de Hargreaves: 

a radiação solar e a temperatura do ar, ambos na superfície. Observou-se que a radiação solar explica uma parcela maior da 

variabilidade da evapotranspiração na escala diária (R2 = 0,94), enquanto a temperatura do ar apresentou um coeficiente de 

determinação R2 = 0,56. Já nas escalas semanal e mensal, os coeficientes de determinação reduziram significativamente, 

indicando que fatores inerentes à aplicação das médias móveis são responsáveis pela variabilidade resultante. Uma comparação 

preliminar com o procedimento de Penman-Monteith recomendado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (PM-FAO) foi realizada para os dois primeiros meses de 2024. A comparação indicou uma diferença percentual 

média de 20,2% para a evapotranspiração de referência estimada pelos dois procedimentos. Entretanto, reconhece-se que o 

período analisado ainda é curto para uma inferência estatística mais conclusiva. O estudo é relevante pois estimativas de 

evapotranspiração visando o planejamento hídrico de regiões agrícolas tornam-se cada vez mais importantes diante de eventos 

climáticos extremos. 

 

Introdução 
Evapotranspiração é o processo em que a água retorna à atmosfera a partir da superfície terrestre. Ela ocorre quando a 

§gua do solo evapora e as plantas liberam vapor dô§gua atrav®s de seus est¹matos. O termo foi introduzido por Thornthwaite e 

Wilm (1944) no contexto da irrigação agrícola (Camargo e Camargo, 2000). A evapotranspiração afeta a umidade atmosférica, 

o balanço hídrico de microbacias e o desenvolvimento e rendimento de culturas, desempenhando papel importante na 

manutenção do equilíbrio ambiental e na sustentabilidade dos recursos hídricos. 

Segundo Oliveira (2014), a determinação da evapotranspiração é um problema compartilhado por várias ciências que 

estudam o sistema solo-planta-atmosfera, e inclui uma gama variada de procedimentos experimentais e tecnologias. Ela pode ser 

estimada via sensoriamento remoto (Agência Nacional de Águas, 2020), através de medições diretas de fluxos 

micrometeorológicos aplicando a técnica da covariância de vórtices turbulentos (Swinbank, 1951), utilizando modelos de 

balanço de energia com dados de vazão hidrológica e que consideram a temperatura do ar, a radiação solar e a cobertura da terra 

(Anderson et al., 1997; Mecikalski et al., 1999; Norman, 2003), e, finalmente, a partir de estimativas baseadas em temperatura e 

radiação solar, os quais consideram fatores clim§ticos e caracter²sticas do solo para calcular o transporte de vapor dô§gua por 

evapotranspiração. (Pereira, Sediyama e Villa Nova, 2013).  

O método de Hargreaves-Samani, ou equação de Hargreaves (Hargreaves e Allen, 2003), é um dos procedimentos 

experimentais e tecnologias que se enquadram nesta última categoria baseada em temperatura e radiação solar. Tendo sido 

desenvolvido originalmente para regiões áridas, este procedimento vem sendo aplicado no Brasil já a algum tempo (Chaves, 

2017; Costa Moura et. al, 2013; Lima Júnior et. al, 2016), devido principalmente à sua simplicidade de aplicação, pois requer 

apenas valores de temperatura do ar, comumente fornecidas por estações meteorológicas. A radiação solar é parametrizada a 

partir do valor que chega no topo da atmosfera, corrigida para representar um valor próximo à superfície. A aplicação deste 

método no Brasil não se restringe apenas a regiões áridas, tendo sido utilizado também em regiões tropicais úmidas (Pereira, 

Sediyama e Villa Nova, 2013) entre outras. 

Campo Mourão, no estado do Paraná, está localizada no centro oeste do sul do Brasil, em uma zona de transição entre 

a Floresta Ombrófila Mista e a Floresta Estacional Semidecidual, e com enclaves de Cerrado. A cidade é cortada por três rios, 

sendo eles o Rio Km 119, o Rio Andorinha, e o Rio do Campo, este último também utilizado para a captação de água para a 

população. O solo predominante é o latossolo roxo, o qual é extremamente fértil, e a economia da região baseia-se na agricultura, 

principalmente a soja e o milho. Estas características realçam a importância do estudo da evapotranspiração para a região. 

Segundo a classificação climática de Köppen, a cidade está localizada em região com clima subtropical úmido mesotérmico 
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(Cfa). Verões são considerados amenos e os invernos apresentam pouca incidência de geadas. O volume maior de precipitação 

ocorre nos meses de verão, e não há uma estação seca bem definida (Batelo, 2019; Szapak et al., 2023). 

 

Material e Métodos 
As informações utilizadas para este estudo são aquelas disponibilizadas pela estação meteorológica automática (E.M.A.) 

do Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná (SIMEPAR) em Campo Mourão. Valores de temperatura do 

ar a cada hora estão sendo registrados desde agosto de 2023. Para estimar a evapotranspiração por Hargreaves-Samani (ETHS), 

apenas estes valores horários são necessários. As outras variáveis baseiam-se em cálculos parametrizados a partir destas 

temperaturas e expressões teóricas de radiação solar (RA), fotoperíodo (hN) e declinação solar (Ds). É considerado um método 

empírico baseado em temperatura somente (Pereira, Sediyama e Villa Nova, 2013), podendo ser expresso como: 

 

ὉὝ  πȟππςσϽ Ὑ Ͻ ὝÜ Ὕþ Ͻ ρχȟψ Ὕ       άάȾὨὭὥ 

 

Nesta expressão, RA é a radiação solar extraterrestre dada por: 

 

Ὑ  ὑ Ͻ Ὤ Ͻ ίὭὲίὭὲ 
ὒ Ͻ “

ρψπ
  Ͻ ίὭὲίὭὲ Ὀ    ὧέίὧέί 

ὒ Ͻ “

ρψπ
  Ͻ ὧέίὧέί Ὀ   Ͻ ίὭὲίὭὲ Ὤ         άάȾὨὭὥ 

 

Onde L0 é a latitude em graus, sendo negativa no Hemisfério Sul. hN, K0 e Ds são, respectivamente, o fotoperíodo em 

horas/dia, a constante solar corrigida a cada dia do ano pela distância entre a Terra e o Sol, expressa em unidades equivalentes 

de mm/dia, e a declinação solar em radianos. RA resulta em unidades equivalentes de mm/dia também. Tmáx e Tmín são as 

temperaturas máxima e mínima de cada dia, e TC é a média diária obtida com 
Ü  

 . O termo de radiação é a totalidade da 

expressão πȟππςσẗὙ ẗὝÜ Ὕþ , sendo ὝÜ Ὕþ a amplitude térmica diária, enquanto o termo de temperatura é apenas 

ρχȟψ Ὕ  . Ao se analisar a contribuição de cada termo para explicar a variabilidade de ETHS, apenas as partes variáveis de 

cada um destes termos são utilizadas (Ὑ ẗὝÜ Ὕþ  e Ὕ). 

A análise procurou identificar qual o termo que melhor explica a variabilidade nas estimativas de ETHS. Ainda, levando 

em conta que o método de Hargreaves-Samani é mais apropriado nas escalas semanal e mensal (Pereira, Sediyama e Villa Nova, 

2013), aplicamos médias móveis aritméticas (MMA) de 7 e 30 dias para produzir séries temporais para estas escalas de tempo. 

Na sequência foram realizadas regressões lineares das séries com e sem filtros (escalas diária, semanal e mensal) e os coeficientes 

de determinação (R2) das regressões lineares foram obtidos e analisados. 

Dada uma reta de regressão linear ώ  ὥϽὼ ὦ, o coeficiente de correlação r pode ser escrito como: 

 

ὶ  
ɫὼώ

ɫὼ  ɫώ
 

 

O coeficiente de determinação então é R2 = (r) 2, ou seja, R2 infere quanto da variação total em y é explicada pelo 

parâmetro de interesse x, ou seja, Ὑ
ëÞ 

ëÞ 
. 

 

O procedimento recomendado para verificar a qualidade da estimativa de evapotranspiração de referência por outros 

métodos baseia-se no uso de equipamentos conhecidos como lisímetros ou evapotranspirômetros (Carvalho, D. F. et al., 2007; 

Faria, R. T. et al., 2006). Estes equipamentos incluem recipientes de tamanho considerável e instalados no campo com 

mecanismos de pesagem e controle do fluxo de água. São sistemas caros e, portanto, de difícil acesso em estudos de 

evapotranspiração. A segunda melhor alternativa para esta verificação é utilizar a evapotranspiração de referência recomendada 

pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) (Allen et al., 1998). Esta evapotranspiração de 

referência serve então como padrão de comparação para os mais variados métodos já concebidos, inclusive o método de 

Hargreaves-Samani. Ela se baseia na equação de Penman-Monteith, a qual descrevemos brevemente na sequência. 

A equação de Penman-Monteith incorpora um balanço de energia no solo junto com informações de transferência de 

vapor dô§gua da superf²cie para a atmosfera. Este fluxo de vapor dô§gua ® afetado pelas resist°ncias aerodin©mica e da superfície 

(ra e rs), variáveis que normalmente dependem do tipo de vegetação enraizada no solo, resultando na expressão seguinte: 

 

‗ ὉὝ
ῳ ̌ Ὑ Ὃ ”Ͻὧˇ

Ὡ Ὡ
ὶ

Ў ‎ρ
ὶ
ὶ

 

 

Onde RN representa o balanço de radiação na superfície, G é o fluxo de calor no solo, es ï ea é o déficit de pressão de 

vapor do ar, ɟa a densidade média do ar a pressão constante, cp   é o calor específico do ar, Ḋ é a inclinação da reta que representa 

a relação pressão de vapor de saturação vs. temperatura, ɔ a constante psicrométrica, e rs e ra são as resistências da superfície e 



 

 

- 20 - 
ANAIS DO 3Ü CONGRESSO INTERNACIONAL DE ENGENHARIA AMBIENTAL 

aerodinâmica respectivamente. ɚ é o calor latente de evaporação e ET a evapotranspiração. Para propósitos de comparação, a 

FAO estabelece uma ñcultura de refer°nciaò em que a altura de planta ® fixada em 12 cm, a resistência de superfície em 70 s/m, 

e um albedo de 0,23. Estes valores são representativos de uma superfície extensa com grama aparada, com o entendimento de 

que os fluxos ocorrem apenas na direção vertical (Allen et al., 1998). 

Combinando esta equação com expressões para as resistências aerodinâmica e de superfície chega-se à expressão para 

a evapotranspiração de referência recomendada pela FAO, isto é a equação Penman-Monteith da FAO: 

 

 

ὉὝ
πȟτπψ ῳ ̌ Ὑ Ὃ ‎ ̌

ωππ
Ὕï ςχσ

Ͻό Ὡ Ὡ

Ў ‎ρ πȟστό
       άάȾὨὭὥ 

 

Nesta expressão, Tméd é a média diária da temperatura do ar em °C, u2 é a velocidade do vento em m/s a 2 metros acima 

da superfície, e os outros termos são os mesmos já apresentados na descrição da equação anterior. É uma expressão relativamente 

complicada pois requer, além da temperatura do ar, valores de umidade relativa, pressão barométrica, velocidade do vento e 

radiação solar a partir da estação meteorológica. Uma comparação preliminar com o método de Penman-Monteith da FAO foi 

realizada para verificar a diferença percentual em relação a este padrão de referência. 

 

Resultados e Discussão 
A figura 1 apresenta as estimativas diárias pela equação de Hargreaves juntamente com as médias móveis de 7 e de 30 

dias entre 28 de agosto de 2023 e 15 de fevereiro de 2024. Este período se encontra sob influência de um episódio significativo 

do fenômeno El-Niño, o que refletiu em temperaturas acima da média climatológica em Campo Mourão, e um fim de inverno e 

começo de primavera extremamente áridos, quando então, a partir de novembro de 2023, uma frequência maior de precipitação 

começou a ser observada na cidade. 

 
Figura 1: Evapotranspiração obtida pelo método de Hargreaves-Samani para Campo Mourão-PR entre 28 de agosto de 

2023 e 15 de fevereiro de 2024. Painel superior: ETHS diária em vermelho e média móvel de 7 dias em azul (escala 

semanal). Painel inferior: ETHS diária em vermelho e média móvel de 30 dias em azul (escala mensal). 

 

Nota-se que a evapotranspiração variou aproximadamente entre 2 e 7 mm/dia. Em raras ocasiões os valores 

ultrapassaram a marca dos 6 mm/dia, e a média móvel mensal (30 dias) manteve estes valores médios entre 3,5 e 6 mm/dia, 

reduzindo a variabilidade, e mostrando que a evapotranspiração se intensifica em direção ao solstício de verão. A média móvel 

semanal captura melhor a variabilidade diária, mantendo a tendência de intensificação a partir do fim do inverno de 2023 até o 

início do verão de 2024. 

As figuras 2 e 3 apresentam os espalhamentos dos valores de ETHS em relação a cada um dos dois termos que compõem 

a equação de Hargreaves (termos de radiação solar e temperatura do ar), tanto na escala diária, como também nas escalas semanal 

e mensal. Nota-se que, na escala diária, o termo de radiação solar é o maior responsável pela variabilidade da evapotranspiração, 
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com um coeficiente de determinação R2 = 0,94 comparado com R2 = 0,56 para a variabilidade explicada pela temperatura 

somente (tabela 1). Com o filtro de 7 dias aplicado aos dados, a temperatura agora apresenta um R2 = 0,33 enquanto a radiação 

solar ficou com R2 = 0,45. Os resultados para as médias móveis de 30 dias resultaram em um R2 = 0,27 para o termo de radiação 

solar, comparado com R2 = 0,12 para a temperatura. 

Em relação às regressões lineares das figuras 2 e 3, houve redução progressiva da inclinação das retas entre 1, 7 e 30 

dias. Há cada vez menos variabilidade da evapotranspiração, e a dispersão não mudou significativamente com a temperatura. Já 

no termo de radiação solar, nota-se que a dispersão aumentou nas escalas semanal e mensal quando comparada com os valores 

diários. 

 
Figura 2: Regressão linear das estimativas de evapotranspiração nas escalas diária, semanal e mensal em função do 

termo de temperatura. 

 

 
Figura 3: Regressão linear das estimativas de evapotranspiração nas escalas diária, semanal e mensal em função do 

termo de radiação solar. 

 

Uma comparação das estimativas de evapotranspiração pelo método de Hargreaves-Samani (ETHS) com o procedimento 

de Penman e Monteith recomendado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (ETFAO) é apresentado 

na tabela 2. Ainda não dispomos de um período longo o suficiente para aplicar inferências estatísticas, mas percebe-se que existe 

alguma concordância entre os dois métodos, com uma diferença percentual média de 20,2%. 

 

Tabela 1: Coeficientes de determinação R2 

 

Termo 1 dia 7dias 30 dias 

Ὕ 0,56 0,33 0,12 

Ὑ Ͻ ὝÜ Ὕþ 0,94 0,45 0,27 
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Tabela 2: Comparação entre ETHS e ETFAO 

DIA MąS ETFAO (mm/dia) ETHS (mm/dia) Diferen­a (%) 

22  

 

JANEIRO 

4,9 3,4 31 

23 5,1 3,6 30 

24 5,5 5,4 2 

25 5,5 5,0 8 

26 5,4 5,2 4 

27 4,9 5,1 3 

28 4,9 6,0 21 

29 4,9 6,5 31 

30 4,5 6,3 40 

31 4,3 6,6 53 

01  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FEVEREIRO 

4,9 6,2 26 

02 4,9 5,9 20 

03 5,1 5,7 13 

04 4,7 5,8 24 

05 4,5 5,9 32 

06 4,7 6,0 28 

07 4,7 5,6 20 

08 4,7 6,4 34 

09 4,7 6,2 32 

10 5,0 5,9 18 

11 4,9 6,1 24 

12 4,5 5,3 17 

13 4,9 5,8 17 

14 4,8 5,6 18 

15 4,7 2,8 40 

16 4,6 3,9 15 

17 4,6 5,7 23 

18 4,8 5,2 9 

19 4,7 4,9 5 

20 4,8 4,9 2 

21 4,6 4,5 3 

22 4,7 5,4 16 

23 4,0 4,8 20 

24 4,4 5,0 13 

25 4,4 4,7 7 

26 4,7 5,3 14 

27 4,7 5,6 19 

28 4,6 6,2 34 

29 4,4 5,3 20 

 

M£DIA 

 

20,2 

 

Considerações Finais 

Neste trabalho, foi realizada uma análise da aplicação do procedimento de Hargreaves-Samani para estimativa da 

evapotranspiração, estendendo a aplicação do método para Campo Mourão no Paraná. Devido à vocação agrícola da região, em 

conjunto com a importância de uma política de segurança hídrica em um cenário de eventos meteorológicos cada vez mais 

intensos, monitorar a evapotranspiração torna-se uma atividade relevante, e o estudo aqui apresentado representa um primeiro 

passo nesta direção.  

Realizamos uma análise da equação de Hargreaves nas escalas de 1, 7 e 30 dias, procurando entender qual dos dois 

parâmetros desta equação melhor explica a variabilidade nas estimativas de evapotranspiração. Verificou-se que o termo de 

radiação solar é o termo dominante na escala diária (R2 = 0,94). Com os filtros de 7 e 30 dias, os coeficientes de determinação 

perderam seus poderes de explicação da variabilidade observada. Na escala semanal, o termo de temperatura do ar apresentou 

R2 = 0,33 enquanto o termo de radiação solar ficou com R2 = 0,45. Na escala mensal, obteve-se R2 = 0,12 e R2 = 0,27, 

respectivamente, para temperatura e radiação.  

É importante ressaltar que a própria equação de Hargreaves foi desenvolvida a partir de regressão linear com medidas 

lisimétricas em um período de 7 anos. A equação apresenta pelo menos dois coeficientes empíricos que foram estabelecidos com 
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base nesta regressão (0,0023 e 0,5). É possível re-calibrar estes coeficientes empíricos para obter resultados mais representativos 

para uma dada região de interesse (Ferreira et al., 2018).  

Uma comparação com o procedimento de Penman-Monteith da FAO foi feita, e obteve-se uma diferença percentual 

média de 20,2%. Esta diferença refletiu apenas os dois primeiros meses de 2024, que foi o período em que iniciamos a registrar 

as informações meteorológicas da EMA necessárias para a aplicação do método PM-FAO. Este período ainda não permite uma 

análise estatística mais detalhada para verificar se a equação de Hargreaves compara favoravelmente com este padrão. 
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Resumo 
A Região Hidrográfica do Paraguai, uma das 12 regiões brasileiras e das três localizadas em Mato Grosso, possui 

quatro unidades distintas em termos geomorfológicos, o Planalto dos Guimarães, a Baixada Cuiabana, a Província Serrana 

e a Planície do Pantanal. No Planalto dos Guimarães se localizam as nascentes dos principais rios formadores da bacia do 

rio Cuiabá e a cidade de Chapada dos Guimarães. O presente trabalho tem como objetivos realizar uma avaliação ambiental 

de nascentes localizadas na área urbana de Chapada dos Guimarães, com foco em mananciais de abastecimento público ou 

de soluções alternativas de abastecimento, e propor ações para proteção e recuperação. Os mananciais de abastecimento 

público incluem tanto os que possuem captação para a cidade quanto as nascentes de parte da bacia do rio Coxipó, afluente 

do rio Cuiabá, que abastece cerca de 25% da cidade de Cuiabá, capital de Mato Grosso. A área urbana de Chapada dos 

Guimarães está localizada à cerca de 60km de Cuiabá, numa altitude média de 811 metros, onde vive uma população de 

cerca de 22.521 habitantes, quase 50% na zona rural, além de cerca de 5 mil visitantes de final de semana, com IDH de 

0,688, classificado como médio. A geologia da região está assentada em rochas areníticas, de alta permeabilidade, que 

dificultam a reservação de água superficial e forma profundos aquíferos de difícil acesso para captação. As precipitações 

são sazonais, com dois períodos distintos: chuva de outubro a abril, concentradas entre janeiro e março, que variam de 

1.800 a 2.100mm anuais nas partes altas; e estiagem de maio a setembro. Previamente, foram selecionadas 13 nascentes 

das sub bacias dos rios da Casca e Coxipó, por imagem no Google Earth, que representam cerca de 35% do total das 

nascentes urbanas, sendo que todas produzem água, direta ou indiretamente, para os três mananciais de abastecimento 

público e uma fonte alternativa de Chapada dos Guimarães, bem como para uma das captações de água em Cuiabá, no rio 

Coxipó. Para a avaliação das nascentes em campo, realizada entre fevereiro e julho de 2023, adotou-se o método 

macroscópico, adaptado à realidade ambiental do local. Para cada uma das 14 condições ambientais avaliadas, foi dada 

uma nota de 1 a 3 (1- ruim; 2- médio; 3- bom), que somadas resultaram em um Índice do Estado de Conservação de 

Nascentes (IECN), adaptado dos autores que propuseram o método macroscópico, categorizado na seguinte escala de valor: 

de 13-25 Degradada (cor vermelha); de 26-32 Parcialmente Degradada (cor amarela) e de 33-39 Conservada (cor azul). 

Das 13 nascentes avaliadas, 07 estão em bom estado de conservação; 03 parcialmente degradadas; e 03 totalmente 

degradadas. As nascentes da microbacia do córrego Vassoral, da sub bacia do rio da Casca, onde se localiza uma das 

captações de água da cidade, são as que estão em maior risco e em avançado estado de degradação. Apesar das nascentes 

estarem protegidas, as áreas de captação de água dos córregos Quineira e Monjolinho se encontram urbanizadas, 

desmatadas e/ou impermeabilizadas, com potencial de comprometer a produção de água, pois são locais de captação de 

água para abastecimento público. As duas nascentes do rio do Coxipó avaliadas estão em melhor estado de conservação 

em relação às demais. Esse rio é fonte de abastecimento público de cerca de 25% da população de Cuiabá. As nascentes 

que formam o córrego Olho D´Água, fonte de água para irrigação da horta comunitária, do qual dependem 16 famílias, 

tanto para geração de renda como para segurança alimentar, encontram-se parcialmente degradadas e sob pressão de 

ocupação no entorno. Os resultados indicam que há risco de insegurança hídrica na cidade, causada pelo acelerado 

crescimento urbano, pelo modelo de ocupação e transformação do espaço, que adota a supressão da vegetação como regra, 

pela precariedade do saneamento básico e falhas no planejamento ambiental, agravadas pelos extremos climáticos. 

Recomenda-se ações de recuperação e proteção ambiental, como cercamento e plantio de vegetação nativa, sob a 

coordenação dos gestores municipais, mescladas com ações de educação ambiental e com participação e 

corresponsabilidade social, pois é fundamental o envolvimento da comunidade.  

 

Introdução 
O conceito de segurança hídrica centra-se na garantia de água em quantidade, qualidade e acessibilidade (física e 

financeira), proteção das pessoas em relação à poluição, dos desastres naturais e climáticos, proteção dos ecossistemas, 

garantia do clima de paz e resolução de conflitos no uso da água em situações de escassez hídrica (UN-Water, 2013).  

Os recentes relatórios publicados pelo MapBiomas Água (2021a), focados na redução dos ambientes aquáticos no 

país, somados aos modelos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023), acerca das estimativas 

de eventos extremos de seca, têm apontado uma tendência de agravamento sistêmico da insegurança hídrica no Brasil, com 

ampliação espacial e temporal e no número de pessoas afetadas (Figueiredo et al, 2023).   
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Mato Grosso é um dos Estados brasileiros que se destaca na produção de água, por conta das milhões de nascentes 

de rios em seu território, que formam três grandes regiões hidrográficas brasileiras, dentre as 12 existentes - RH Paraguai, 

Tocantins-Araguaia e Amazônica (Figura 1), e devido às chuvas sazonais regulares. Por outro lado, é também um dos Estados 

onde vem correndo redução contínua dos ambientes aquáticos e áreas úmidas, ampliação dos extremos climáticos de estiagem 

e recorrentes crises hídricas. Na RH Paraguai, em particular, a planície do Pantanal perdeu cerca de 29% da área alagada, em 

grande parte devido ao desmatamento de áreas de preservação permanente (matas ciliares e nascentes) devido, principalmente, 

ao desmatamento pela atividade agropecuária localizada nos planaltos que circundam a planície (MapBiomas, 2021b). Estima-

se que em 37 anos toda a RH Paraguai perdeu 5,3 milhões de hectares de floresta e cerrado (MapBiomas, 2021b). Em termos 

climáticos, estudos recentes mostram que vem ocorrendo redução na quantidade total de chuvas e nos meses chuvosos na RH 

Paraguai, que estão alterando o regime hidrológico dos rios tanto no planalto como na planície pantaneira, agravados pela 

degradação ambiental (National Geographic, 2021). 

Dentre as regiões com elevada produção de água na RH Paraguai está o Planalto dos Guimarães, localizado em 

grande parte no município de Chapada dos Guimarães. Trata-se de uma formação arenítica com predomínio do bioma cerrado, 

cuja elevada permeabilidade do solo garante a infiltração da água da chuva, abastecendo centenas de nascentes, que mesmo 

na estiagem produzem água e mantém a maioria dos rios perenes.   

Nos últimos anos, a ocupação e transformação da área urbana de Chapada dos Guimarães vem ocorrendo de forma 

acelerada, com taxa de crescimento da população de 25,4% e de expansão da área urbana de 21,5%, de 2000 a 2019 (IBGE, 

2022), alavancada pela construção de casas de veraneio para os turistas de final de semana e novos moradores fixos. 

Empiricamente, têm-se observado como consequência, a redução da vegetação natural e de áreas de preservação permanente 

e aumento da impermeabilização do solo, da demanda de água para abastecimento público e da produção de esgoto. Somado 

a isso, têm-se a precariedade no saneamento básico do município, como a disposição inadequada dos resíduos sólidos em 

lixão irregular, ocorrência de bolsões de lixo, ausência de sistema de esgotamento sanitário e poucas vias com macrodrenagem 

pluvial (5,08% das vias pavimentadas; PMSB, 2020).  

Em relação à qualidade da água, Figueiredo et al. (2018) observaram no rio Coxipozinho, a jusante da área urbana 

de Chapada dos Guimarães, contaminação da água por bactérias coliformes (Escherichia coli), que são indicadoras de 

contaminação fecal, e aumento na concentração de fósforo, devido ao escoamento das águas pluviais da área urbana. Esse rio 

forma a bacia do rio Coxipó, que abastece cerca de 25% da população de Cuiabá, capital de Mato Grosso. Gomes-Silva et al. 

(2014) constataram no córrego Quineira, a jusante da captação de água da cidade, elevada densidade dessas bactérias, até três 

vezes acima do limite legal, devido ao uso da água para a diluição de esgoto doméstico. Em termos quantitativos, crises por 

falta de água têm ocorrido com mais frequência nos últimos anos, a exemplo do extrema estiagem ocorrida em 2021, quando 

o município decretou situação de emergência alegando falta de chuvas (G1, 2021). Um dos principais atrativos turísticos do 

PARNA, a cachoeira Véu de Noiva, praticamente ficou sem água em agosto de 2021 (Folha de São Paulo, 2021).  

A produção de água nas nascentes de Chapada dos Guimarães, portanto, garante não apenas o abastecimento público, 

como também as atividades econômicas. O turismo, base econômica do município, tem como principais atrativos centenas de 

cachoeiras que dependem da produção de água das nascentes, como o icônico Véu de Noiva. Além disso, a produção de água 

nessa porção do planalto aumenta a quantidade de água nos rios que formam a planície do Pantanal. 

Este contexto da RH Paraguai, em macro e microescalas, demonstra a importância de avaliação do estado de 

conservação das nascentes nas partes altas, visando subsidiar o planejamento de ações que garantam a segurança hídrica, 

por meio da proteção e recuperação ambiental. Visando, portanto, gerar ferramentas para a segurança hídrica na RH 

Paraguai, foi desenvolvido o presente estudo, cujo objetivo principal foi realizar uma avaliação ambiental de nascentes 

localizadas no planalto, em particular na área urbana de Chapada dos Guimarães, com foco em mananciais que produzem 

água para consumo humano. 

Vale mencionar que este trabalho foi desenvolvido no âmbito do programa de Iniciação Científica Júnior-Ensino 

Médio, fomentado pelo CNPq-Conselho Nacional de Pesquisa Científica e UFMT-Universidade Federal de Mato Grosso, 

edital Chamada Interna nº 07/UFMT/PROPeq/GIC/2022, sob responsabilidade e orientação de docente do PPGRH-Programa 

de Pós-Graduação em Recursos Hídricos, realizado juntamente com duas alunas bolsistas e dois professores supervisores da 

Escola Estadual Rafael de Siqueira, localizada em Chapada dos Guimarães. 

 

Material e Métodos 

Área de Estudo 

Geomorfologicamente, a RH Paraguai em Mato Grosso contempla quatro unidades distintas: Planalto dos Guimarães 

e Baixada Cuiabana, onde ocorrem os usos mais intensos da terra e da água, a maior concentração populacional, inclusive a 

capital de Mato Grosso, Cuiabá, e as nascentes de muitos rios; a Província Serrana, que também se caracteriza pela ocorrência 

de nascentes; e a Planície do Pantanal, que recebe as águas das partes altas, formando a maior área alagável contínua do 

mundo (Figueiredo; Salomão, 2009).  

Nas partes altas da RH Paraguai, a elevada precipitação sazonal promove o aumento no volume de água dos rios em 

relação à época da estiagem. Na planície do Pantanal, a quantidade de chuva é bem menor e tem influência apenas local sobre 

a inundação. Ao chegar na planície, transportando água, sedimentos, minerais e nutrientes, os rios provindos das partes altas 

inundam campos e florestas e formam uma rede de canais e lagoas, em uma complexa hidrologia que molda e fertiliza a 
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paisagem, cria diversos tipos de habitats e conecta os diferentes rios, conferindo elevada diversidade biótica, de ecossistemas, 

paisagens e culturas, que levaram à inclusão dessa maior área úmida do mundo em sítio Ramsar, Patrimônio Nacional do país 

e Patrimônio da Humanidade pela Unesco (Tabelini-Santos, 2018; Junk et al., 2011; dentre outros).  

O município de Chapada dos Guimarães está localizado integralmente na Bacia do Rio Cuiabá, que por sua vez faz 

parte Unidade de Planejamento e Gerenciamento dos Recursos Hídricos-UPG P4 Alto e Médio Cuiabá, da RH Paraguai, 

conforme a Resolução Cehidro-Conselho Estadual de Recursos Hídricos de MT nº 05 de 2006 (Figura 1).  

A área urbana do município está localizada à cerca de 60km da cidade de Cuiabá, numa altitude média de 811 metros, 

onde vive uma população de cerca de 22.521 habitantes, quase 50% na zona rural, com IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) de 0,688, classificado como médio (IBGE, 2022; PMSB, 2020; Figura 1). Estima-se que existam cerca de 37 

nascentes localizadas na área urbana (informações pessoais), a maioria formando as sub bacias dos rios Coxipó e Casca, 

avaliadas no presente estudo, como descrito a seguir.  

 

 

Figura 1: Regiões Hidrográficas de Mato Grosso, com as Unidades de Planejamento e Gerenciamento (UPGs), com 

destaque à UPG P4-Alto e Médio Cuiabá (verde escuro) e ao município de Chapada dos Guimarães (área marcada 

com linha preta dentro da UPG P4), com a localização de sua área urbana (ícone verde claro-sede municipal). 

Fonte: PMSB, 2020 

 

Um dos principais tributários da margem esquerda do rio Cuiabá é o rio Coxipó, cuja nascente principal se localiza 

na Serra do Atmã, na área urbana de Chapada dos Guimarães, onde é denominado de Coxipózinho. Nessa região do planalto, 

o rio é destinado para consumo humano e irrigação em captações na cidade, como ocorre no Horto Florestal e algumas 

pequenas propriedades rurais. Entre as partes alta e média da bacia, o principal uso da água é para balneabilidade em inúmeras 

quedas d´água e corredeiras localizadas no Parque Nacional de Chapada dos Guimarães (PARNA) e Área de Proteção 

Ambiental de Chapada dos Guimarães (APA). Ainda na parte média, a jusante do limite com o PARNA, foram mapeadas 153 

pequenas captações de água, para consumo humano, irrigação em agricultura de subsistência e piscicultura (Gomes-Silva, 

2015). Na parte baixa, na área urbana de Cuiabá, onde está localizada a sua foz, o rio Coxipó é fonte de abastecimento de 

cerca de 25% da população da cidade e local de diluição de esgoto doméstico.   

A bacia do rio da Casca, também tributária do Cuiabá, tem como afluentes indiretos os córregos Monjolo, Quineira, 

Jamacá e Cachoeirinha, cujas nascentes na área urbana de Chapada dos Guimarães fornecem água para abastecimento público 

da cidade ou fontes alternativas. Os usos da água do rio da Casca são para balneabilidade, abastecimento de comunidades 

rurais e geração de energia elétrica, em três Pequenas Centrais Hidrelétricas (Casca I, II e II). A parte baixa do rio da Casca 
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forma o reservatório do APM Manso (Aproveitamento Múltiplo de Manso), juntamente com o rio Manso, formando o maior 

reservatório hidrelétrico do Estado (430 km2).  

O clima do município de Chapada dos Guimarães é classificado como Tropical Continental Alternadamente Seco e 

Úmido, com precipitação média anual de 1.300 a 1.600 mm na parte baixa e 1.800 a 2.100 mm no planalto (Tarifa, 2011). A 

época de chuva é entre os meses de outubro e abril e estiagem de maio a setembro.   

O relevo é bastante diversificado, com paredões de rochas areníticas, formações de caverna, cânions, grandes 

escarpas erosivas, e vales profundos (Kuhn; Santos, 2021). Predomina o bioma cerrado, com influências de elementos do 

Pantanal e da Amazônia, caracterizando a região como ecótono (Kuhn; Santos, 2021). Nos vales profundos, as matas de 

encosta têm elementos amazônicos, com árvores de grande porte, que favorecem a ocorrência de nascentes do tipo surgência 

nas encostas. Dentre as feições do cerrado, ocorrem mata de galeria, mata de galeria inundável, mata seca semi-decídua, 

cerrado sensu stricto, cerrado ralo e várias feições de campos, dentre elas a vereda (ICMBio, 2009). Os campos do tipo vereda 

são formações localizadas em depressões abertas, rasas e alongadas ou nas bordas dos planaltos, com vertentes suaves e 

fundos planos, que funcionam como bacias coletoras das águas absorvidas das partes mais elevadas adjacentes (Cunha et al., 

2014), decorrentes do afloramento do lençol freático. São áreas úmidas características de nascentes difusas, com vegetação 

herbácea e buritis (Mauritia flexuosa), em solos ácidos, ferruginosos e hidromórficos, permanentemente encharcados, cuja 

vegetação pode, posteriormente, evoluir para mata de galeria (Cunha et al., 2014). São ecossistemas frágeis e de grande 

importância para a produção de água, mantendo os córregos perenes ao longo do ano e formando muitos rios em Chapada dos 

Guimarães. 

 

Procedimentos metodológicos 
O presente estudo foi realizado em nascentes dos rios Coxipó e da Casca localizadas na área urbana de Chapada dos 

Guimarães. Inicialmente, foi realizado um reconhecimento para localizar as nascentes e seus acessos, por meio da ferramenta 

Google Earth, e selecionadas 13 nascentes para serem avaliadas, tendo como principal critério sua contribuição para algum 

manancial de abastecimento público ou alternativo da cidade ou de Cuiabá. As 13 nascentes selecionadas representam cerca 

de 35% de todas as nascentes da área urbana, percentual bastante significativo de amostragem em relação ao total. Para cada 

uma das 13 nascentes avaliadas, foi criado um código de identificação com letras e números. 

A avaliação das nascentes em campo foi realizada entre fevereiro e julho de 2023 pelo método macroscópico, 

proposto por Felipe e Magalhães Jr. (2012), adaptado à realidade ambiental de Chapada dos Guimarães. Para tanto, foi 

elaborada uma ficha de campo, dividida em duas partes, uma com as características que descrevem cada nascente e outra que 

avalia o estado de conservação ambiental (Tabela 1). Com relação à mata ciliar e entorno das nascentes, foi considerado o 

estabelecido pelo Código Florestal Brasileiro em relação ao tamanho mínimo da APP ï Área de Preservação Permanente. Para 

cada condição ambiental avaliada, foi dada uma nota de 1 a 3 (1- ruim; 2- médio; 3- bom), que somadas resultaram em um 

Índice do Estado de Conservação de Nascentes (IECN), categorizado na seguinte escala de valor: de 13-25 Degradada (cor 

vermelha); de 26-32 Parcialmente Degradada (cor amarela) e de 33-39 Conservada (cor azul). Além da ficha de campo, foram 

feitos registro fotográficos e perguntas a alguns moradores próximos das nascentes, para buscar informações adicionais, 

principalmente quanto à produção de água ao longo do ano ou em anos anteriores. Os resultados foram organizados em 

gráficos e tabelas e plotados em imagem do Google Earth. Destaca-se que, além da avaliação macroscópica pontual, foram 

feitas algumas perguntas aos moradores da redondeza para saber sobre a produção de água ao longo do ano, e observadas as 

condições gerais do entorno das nascentes, em especial das que pertencem à sub bacia do rio Coxipó, pois estão localizadas 

em um local de mata de encosta fechada, de difícil acesso, mas onde existem muitas outras nascentes similares.  

Das nascentes avaliadas, 11 pertencem às sub bacia do rio da Casca, que na área urbana está subdividida nas 

microbacias dos córregos Monjolinho (MOJ), que incluí o córrego Quineira (QUI); Jamacá, que incluí as nascentes dos 

córregos Olho D´Água e Sol Nascente (OLHO, SOL1 e SOL2) e do córrego Vassoral, que inclui as nascentes no bairro Aldeia 

Velha (ALD1 e ALD2), do córrego Buracão (BUR) e no bairro Florada (FLOR), além de duas nascentes quase na zona rural 

(SAN1 e SAN2). Nos córregos Quineira, Monjolinho e Vassoral estão localizadas as três captações de água para 

abastecimento público da cidade de Chapada dos Guimarães. Na nascente do Olho D´Água (OLHO) está localizada uma 

captação de água que abastece a horta comunitária da cidade, sustento de 16 famílias. A jusante desse ponto, após as nascentes 

do bairro Sol Nascente (SOL1 e SOL2), está o bairro Jamacá, onde existem captações alternativas que abastecem a 

comunidade, além de balneabilidade. Esse uso da água também ocorre na lagoa formada pelo barramento do córrego Buracão 

(BUR), que foi local de captação de água da cidade e hoje fornece água que chega até o córrego Vassoral. As nascentes SAN1 

e SAN2, localizadas em uma propriedade rural, mas ainda na área urbana, são destinadas à dessedentação animal, sendo que 

a jusante se localiza a captação de água para abastecimento público no córrego Vassoral.  

Na sub bacia do rio Coxipó foram avaliadas 02 nascentes, situadas nas encostas da serra do Atmã, próximas ao Horto 

Florestal, além da observação de alguns córregos formados por várias nascentes localizadas na mata de encosta. Todas 

produzem água para consumo alternativo no horto florestal de Chapada dos Guimarães (CXP1), para abastecimento rural ao 

longo desse rio após o Parque Nacional, e para abastecimento público de Cuiabá (CXP1 e CXP 2). 
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Tabela 1: Ficha de campo usada para descrever as características e o estado de conservação ambiental das nascentes da 

área urbana de Chapada dos Guimarães (MT) 

  
Modificado de Felipe e Magalhães Jr. (2012) 

Resultados   
A descrição das 13 nascentes avaliadas pelo método macroscópico encontra-se na Tabela 2. Cinco nascentes são 

intermitentes, ou seja, só produzem água na época da chuva, uma é efêmera, ou seja, só produz água quando chove, e seis 

nascentes produzem água o ano todo.   

 

Tabela 2- Descrição das 13 nascentes avaliadas na área urbana de Chapada dos Guimarães (MT) 

 

(    )   Outros

PONTUAÇÃO TOTAL DA NASCENTE =  Subtotal = Subtotal= Subtotal=

(    ) efêmera (só na hora da chuva)   (    ) perene (    ) pontual (      ) outro tipo

Ruim (1 ponto) Médio (2 pontos) Bom (3 pontos)

PARÂMETROS MACROSCÓPICOS

Qualificação

Categorias

Odor (    )  Forte (    )   Com odor (    )   Ausente

Lixo reciclável ao redor (    )   Muito (    )   Pouco (    )   Ausente

Lançamento de águas pluviais (    )   Presença

Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT/Escola Estadual Rafael de Siqueira

ANÁLISE MACROSCÓPICA PARA AVALIAÇÃO DE NASCENTES 

IDENTIFICAÇÃO GERAL DA NASCENTE

Data:       /        / Hora:               :

Bairro:                                                                           

Coordenadas geográficas: 

Tipo de Nascente

Quanto ao tempo de permanência: Quanto à origem:

(    ) intermitente (só na época de chuva) (    ) difusa (campo úmido) (    ) múltipla

Bairro:                                                                           Nome da nascente:

(    )   Apenas marcas (    )   Não detectado

Materiais flutuantes (    )   Muito (    )   Pouco (    )   Ausente/Natural

Resíduos orgânicos ao redor (      )   Muito (    )   Pouco (    )   Ausente/Natural

(    )   Muito (    )   Pouco (    )   Não há

Observações adicionais:

Equipamentos Urbanos-distância (    )   A menos de 50 metros (    )   Entre 50 a 100 metros (    )   A mais de 100 metros

Equipamentos Urbanos-tipos
(    )   Comércio

(    )  Horta e/ou roça

(    )  Chácara/sítio

(    )   Praça

(    )   Outros

Tipos de equipamentos ou estruturas (pode marcar mais de uma alternativa)

Condições do tempo (     ) chuva nas últimas 24 horas (    )  chuva no momento da avaliação (     ) sol ou sol entre nuvens

Tipos de equipamentos ou estruturas (pode marcar mais de uma alternativa)

Usos da água   
(    )   captação para irrigação de horta e/ou roça (    )  Lavagem de roupa

(    )   Captação p/ consumo humano 

esporádico

(    )   Local de banho (    )  Captação para abastecimento público

Aspectos gerais da água

Lançamento de esgoto (    )   Presença (    )   Apenas marcas (    )   Não detectado

Resíduos sólidos (lixo)

Tipo de material flutuante de origem nas atividades humanas

(    )   Muito (    )   Pouco (    )   Não há/ Natural 

Usos da água e da terra no entorno

APP (50m) (    )   Degradada ou ausente (    )   Alterada (    )   Bom estado

Espumas

Óleos (    )   Muito (    )   Pouco (    )   Não há

Cor da água (    )  Escura (    )   Clara (    )   Límpida

(    )   Residências

Uso por animais domésticos-criação (    )   Presença (    )   Apenas marcas (    )   Não detectado

Local de acesso por pessoas (    )   Presença (    )   Apenas marcas (    )   Não detectado

MOJ Casca/Vassoral x x
Estrutura dos equipamentos de captação de 

água, com barragem no leito do córrego

Captação de água para abastecimento público e 

balneabilidade

QUI Casca/Vassoral x x
Estrutura dos equipamentos de captação de 

água, com barragem no leito do córrego
Captação de água para abastecimento público 

CXP1
Coxipó/ 

Coxipózinho
x x

Bomba de captação de água para fonte 

alternativa

Irrigação no horto Florestal e consumo humano 

alternativo (potabilidade)

CXP2
Coxipó/ 

Coxipózinho
x x A mais de 100 metros Não possui uso da água direto

SOL 1 Casca/Jamacá x x A mais de 100 metros Captação para uso esporádico e local de banho

SOL 2 Casca/Jamacá x x Casas e estrada vicinal Não possui uso da água direto

BUR Casca/Vassoral x x
Estrutura dos equipamentos de captação de 

água, com barragem  

Captação de água desativada, local usado para 

banho e lazer

ALD1 Casca/Vassoral x Rodovia pavimentada a menos de 50 m Não possui uso da água direto

ALD2 Casca/Vassoral x x Ruas, casas e meio fio a menos de 50 m Escoamento de águas pluviais

SAN 1 Casca/Vassoral x x Estrada vicinal Dessedentação animal

SAN 2 Casca/Vassoral x x A mais de 100 metros Dessedentação animal

FLOR Casca/Vassoral x x Casas e ruas a menos de 100 m Não possui uso da água direto

OLHO Casca/Jamacá x x A mais de 100 metros Captação para irrigação na horta comunitária

Usos da água
intermitente efêmera perene pontual múltipla difusa

Código
Sub Bacia/ 

Microbacia

Tipo de nascente: presença de água Tipo de nascente: localização Equipamentos urbanos em até 100m da 

nascente
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Quanto à avaliação do estado de conservação das nascentes, o cálculo do IECN, baseado nas 14 condições avaliadas, 

resultou em 07 nascentes em bom estado de conservação, com notas variando de 33 a 39; 03 parcialmente degradadas, com notas 

variando de 26 a 32; e 03 totalmente degradadas, com notas de 13 a 25 (Figuras 2 e 3).  

 

 
Figura 2 - Notas do Índice do Estado de Conservação das 13 nascentes avaliadas na área urbana de Chapada dos 

Guimarães. 

 

As nascentes com melhores IECN foram as duas da bacia do rio Coxipó, que estão localizadas nas encostas da serra do 

Atmã voltadas ao Vale da Benção, com mata primária em bom estado de conservação (Figura 4A). Toda a região do entorno, 

que inclui esse vale, apresenta visualmente e pelas imagens de satélite, vegetação protegida, condição essencial para a produção 

de água nas nascentes. No entanto, há uma tendência de ocupação por loteamentos de chácaras, que requerem atenção dos 

gestores públicos. 

As nascentes dos córregos Quineira e Monjolinho (Figura 4B e C), importantes fontes de abastecimento de água da 

cidade, apesar de estarem em bom estado de conservação e com matas ciliares no entorno protegidas (IECN 33 e 34, 

respectivamente), suas bacias de captação estão em grande parte desmatadas e com ocupação urbana regular e irregular, 

comprometendo a infiltração e a produção de água. Esses resultados corroboram com o apontado no Plano Municipal de 

Saneamento do município, que menciona que esses córregos recebem as águas de escoamento superficial que são conduzidas 

naturalmente por meio da ação gravitacional por meio de vias pavimentadas, sarjetas, sarjetões, bocas de lobo e rede subterrânea, 

ou seja, através da micro drenagem, agravado pela ausência de um plano de drenagem das águas pluviais urbanas e pela falta de 

coleta e tratamento do esgoto doméstico, muitas vezes misturado com a drenagem urbana (PMSB, 2020). 

A lagoa do Buracão (BUR), formada por nascentes localizadas em mata de encosta, já foi fonte de abastecimento da 

cidade e tem importância para a segurança hídrica, mesmo porque a água produzida faz parte da microbacia do Vassoral, onde 

se localiza uma das captações de água da cidade. O local está parcialmente degradado, devido à presença de lixo e processos 

erosivos e ausência de vegetação em uma das margens, o que resultou em um IECN igual a 31.  
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Figura 3 - Localização e classificação das 13 nascentes avaliadas na área urbana de Chapada dos Guimarães, baseada 

no Índice do Estado de Conservação de Nascentes (IECN), com a delimitação das áreas de drenagem de cada 

microbacia (vermelho-Coxipozinho; azul-Quineira; verde-Monjolinho; amarelo-Jamacá; rosa-Vassoral) e dos locais de 

captação de água para abastecimento público e alternativo. 

Fonte: Modificado de Google Earth 

 

A nascente ALD1, localizada próxima ao bairro Aldeia Velha, foi classificada como parcialmente degradada pois a 

rodovia MT 251 fragmentou sua área de captação e APP, o que pode ser fator de redução de produção de água, além da presença 

de lixo no entorno e risco de escoamento da água do asfalto da estrada, com óleo e resíduos. Outra nascente do bairro Aldeia 

Velha (ALD2), está parcialmente degradada devido à presença de lixo, processos erosivos, matas ciliares em parte suprimida e 

alterada e por ser escoamento da água pluvial das ruas no entorno. Duas nascentes degradadas, localizadas na fazenda Santa Fé 

(SAN 1 e 2), apresentaram intensos processos erosivos no entorno e no leito, favorecidos pelo solo arenosos, e acesso de animais 

domésticos, resultando em quase ausência na produção de água (Figura 4F). Acima dessas nascentes, foi registrado um leito de 

rio completamente seco, que, conforme relato de moradores, já teve água no passado. A nascente avaliada no bairro Florada 

(FLOR) encontra-se em bom estado de conservação (IECN 34), mas há tendência de ocupação com construções no entorno, na 

sua área de captação, que precisam de atenção. 

Próximo ao bairro Sol Nascente, na margem direita da rodovia para a Cachoeira Rica, foram avaliadas duas nascentes, 

uma delas totalmente degradada (SOL2; Figura 4E), que resultou na menor nota do IECN (23). Essa nascente era uma área de 

vereda, identificada pelos solos hidromórficos e presença de vegetação herbácea típicas desses ambientes. Além disso, observou-

se presença de lixo e acesso de gado, cujo pisoteio deve ter causado a destruição do manancial. A outra nascente próxima a esse 

bairro (SOL1), encontra-se em bom estado de conservação (IECN 36), pois está cercada, o que evita o acesso do gado criado nas 

proximidades. Essa nascente é formada por veredas no entorno, cujo solo encharcado e lençol freático aflorante fornecem água 

o ano todo, mantendo a nascente perene. Ambas nascentes fazem parte da microbacia do Jamacá, que é fonte alternativa de água 
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para a comunidade de mesmo nome. A nascente do Olho D´Água, que é fonte de água para irrigação de uma horta comunitária, 

gerando renda e segurança alimentar para 16 família, encontra-se parcialmente degradada, com áreas desmatadas no entorno, 

presença de lixo e risco constante de invasões na área de captação, onde existem várias surgências que formam o córrego, algumas 

ainda protegidas. 

 

 
A - Córrego na área das nascentes do rio 

Coxipó, próximo a CXP2. 

 
B - Pequena lagoa formada pelo barramento de dois córregos da Quineira, onde 

há captação de água para abastecimento público da cidade (QUI). 

 
C - Córrego Monjolinho, com pequena 

barragem para captação de água de 

abastecimento público da cidade (MOJ) 

 
D - Área da nascente do Córrego Olho D´Água, fonte de água para a horta 

comunitária 

 

 
E - Área de vereda degradada, onde 

havia nascente de água (SOL2) 

 

 
F - Nascente degradada a montante do local de captação de água para 

abastecimento público no córrego Vassoral (SAN1) 

 

Figura 5 - Registro fotográfico de algumas nascentes avaliadas na área urbana de Chapada dos Guimarães (MT). 
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Considerações finais 
Os resultados da avaliação de 13 nascentes urbanas refletiram a realidade ambiental de Chapada dos Guimarães, 

indicando que o método adotado foi adequado e pode ser replicado em outras regiões, com as devidas adaptações a cada contexto. 

O método de avaliação macroscópica, além do baixo custo, permitiu a sistematização das condições ambientais relevantes das 

nascentes, mostrando-se como importante ferramenta de diagnóstico para subsidiar o planejamento de ações de proteção e/ou 

recuperação. 

Constatou-se que as nascentes da microbacia do córrego Vassoral, onde se localiza uma das captações de água da cidade, 

são as que estão em maior risco e em avançado estado de degradação, e as do Coxipó, que produz água para abastecimento de 

parte de Cuiabá, estão em melhor estado de conservação. Os três pontos de captação de água para abastecimento público da 

cidade de Chapada dos Guimarães dependem não apenas das condições das nascentes dos córregos Quineira e Monjolinho, mas 

também de outras seis nascentes avaliadas e dos usos da terra da água nas áreas de drenagem. Essa conexão das microbacias e 

os resultados encontrados permitem considerar que há risco de segurança hídrica real e potencial, corroborando com as 

conclusões do Plano Municipal de Saneamento (2020) e com os recentes estudos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 

Cuiabá (em elaboração). Esses dois estudos adotaram uma escala maior, mas detectaram problemas similares ao presente estudo, 

que adotou uma escala de detalhe.  

Os riscos reais e potenciais de insegurança hídrica no município ficaram evidenciados na avaliação ambiental das 

nascentes, confirmando estudos anteriores em maior escala, que poderá ser agravado pela redução das chuvas na região. A 

escassez de chuvas e as secas prolongadas nos últimos anos vêm amplificando os problemas ambientais desta porção do Planalto 

dos Guimarães, reduzindo a produção de água nas nascentes e, por conseguinte, na bacia do rio Cuiabá como um todo, inclusive 

para o Pantanal Mato-grossense.  

O acelerado crescimento urbano, a transformação do espaço, urbano e periurbano, por meio de um modelo que adota a 

supressão da vegetação como regra, a precariedade do saneamento básico e as falhas no planejamento ambiental são as principais 

causas desse cenário, que estão sendo agravadas pelos extremos climáticos. Medidas urgentes de proteção e/ou recuperação das 

nascentes precisam ser adotadas, com a participação da comunidade, visando enfrentar as mudanças climáticas e garantir 

segurança hídrica para Chapada dos Guimarães. Recomenda-se em âmbito municipal que sejam adotadas medidas referente à: 

i) inibição da ocupação imobiliária e da abertura de ruas e estradas nas áreas de captação e entorno de nascentes; ii) recuperação 

de nascentes e matas ciliares degradadas; iii) proibição do acesso de animais nas APPs; iv) investimento em drenagem urbana e 

tratamento de esgoto doméstico, dentre outras.  
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Resumo 
A vida no planeta depende, em grande medida, da disponibilidade e da qualidade da água a ser consumida pelos seres 

vivos, por isso, é notório ressaltar a temática da água como um elemento natural com valor para atender as necessidades humanas. 

sendo naturalmente circulante, e dadas as suas propriedades físico-químicas, é auto reciclável dentro do ciclo hidrológico. O 

ciclo hidrológico e o balanço hídrico que regulam a disponibilidade de água, porém, em grande parte são os usos do solo e as 

atividades humanas que determinam a qualidade ou não, da potabilidade dos mananciais superficiais ou subterrâneos. A questão 

da água, enquanto recurso destinado ao abastecimento humano é, no caso do Brasil, uma prioridade legal, por isso cabe lembrar 

que, no artigo 1º da Política Nacional de Recursos Hídricos apresentam-se como fundamentos basais da Lei 9.433/1997, exprime-

se, um bem de domínio público, com uso prioritário em situação de escassez para o consumo humano e a dessedentação de 

animais, possuindo instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, com o enquadramento dos corpos de água em 

classes, e a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos. A qualidade e a quantidade de água devem ser asseguradas pelos 

órgãos gestores, estaduais e municipais, em conjunto com as concessionárias dos serviços de saneamento básico. Conhecer as 

características físico-naturais e os usos do solo do entorno dos reservatórios destinados à captação para abastecimento das 

comunidades/cidades, é a condição mínima necessária para a garantia do menor impacto aos parâmetros de qualidade da água- 

IQA. A localização de um reservatório em uma zona rural não assegura maior qualidade às suas águas, uma vez que os canais 

fluviais à montante dele, nascem e ou cortam pequenas e, na maioria, grandes propriedades: de produtores familiares ao 

agronegócio da soja, milho, pecuária de leite, suinocultura ou avicultura, cujos efluentes podem alcançar a rede fluvial e o 

reservatório. As novas tecnologias do agronegócio têm reduzido os impactos da poluição, mas, não eliminam a contaminação do 

solo/água oriunda de seus defensivos/fertilizantes ou dos dejetos animais nele depositados, por isso, promover e manter a 

vigilância por parte dos produtores, quanto a fiscalização pelos órgãos estaduais/municipais competentes. O abastecimento de 

água potável para uma população superior aos 300.000 habitantes, exige expertise da concessionária frente às variações de ordem 

climática, com o permanente monitoramento da oferta/demanda, e atenção à ocorrência eventual de vazamento de dejetos 

líquidos da suinocultura (DLS), comuns em alguns dos municípios dos Campos Gerais do Paraná, onde a atividade tem crescido 

em área/produção e, em consequência, a importância econômica, ao alcançar o mercado internacional. A qualidade da água 

ainda, é exposta aos resultados da erosividade e à erodibilidade de solos expostos nos estabelecimentos agropecuários, às margens 

fluviais desprotegidas de Área de Proteção Ambiental e às estradas de terra cuja combinação pluviosidade/declividade, as 

transformam em canais para as corridas de lama-sedimentos e resíduos sólidos. A área de interesse neste artigo é a Represa do 

Alagados, formada pelas sub bacias dos rios Pitangui e Jotuva, que vem abastecendo o município de Ponta Grossa/PR desde de 

1970. Nas duas décadas dos anos 2000, a represa situada têm enfrentado situações adversas, seja pela baixa vazão, restrição de 

oferta, a eutrofização (com o crescimento de algas) e a problemática referida neste artigo, no ano de 2021, pelo aparecimento de 

microcrustáceos, indicando anormalidades da qualidade física da água. Assim, tem-se como objetivo caracterizar a bacia de 

contribuição da Represa do Alagados quanto à distribuição água superficial, outorgas de poços profundos/artesianos, 

precipitações e a demanda de água no período, como subsídio ao entendimento do processo de proliferação de microcrustáceos, 

sendo, responsável por problemas no abastecimento de água à Ponta Grossa. Este objetivo compõe parte do projeto financiado 

pela Fundação Araucária - Caracterização Socioambiental da Represa de Alagados, Campos Gerais (PR): Sustentabilidade e 

Proteção do Patrimônio Natural, desenvolvido de forma interdisciplinar por pesquisadores da Engenharia Sanitária, Saúde, 

Química e Geografia e do Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa. Os procedimentos empregados na pesquisa 

incluíram: a) aplicação do índice de diferença normalizada da água (Normalized Difference Water Index ï NDWI), para 

identificar as superfícies com a presença de água; b) levantamento dos números de outorgas, para poços profundos nos três 

municípios no site do Instituto Águas e Terras (IAT-PR) e a consulta ao comportamento da oferta e demanda de água no período 

2020-2022. Esta pesquisa encontra como justificativa os prejuízos que atingiram, tanto os consumidores/munícipes e a própria 

Sanepar - concessionária paranaense responsável pelo saneamento básico estadual/local. Os resultados e as considerações, 

obtidos por meio de dados de sensoriamento remoto, entre os anos de 2019 e 2022, destaca-se que 2020 foi um ano atípico entre 

os anos analisados, o mês de maio foi o que mais teve incidência da menor área em 2020 (478,278 ha) e em 2022 (555,710 ha),e 

o mês de agosto, apresentou valores superiores que a média, com maior valor no ano de 2020 (616,794 ha) e o menor em 2022 

(573,210 ha), e a represa é a segunda maior região de solicitação de outorga para dessedentação animal, pulverização agrícola, 

abastecimento humano e atividades industriais. 
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Introdução 
A vida no planeta depende, em grande medida, da disponibilidade e da qualidade da água a ser consumida pelos seres 

vivos, em especial os humanos. O ciclo hidrológico e o balanço hídrico regulam a disponibilidade de água, mas, os usos do solo 

e as atividades humanas determinam, em grande parte, a qualidade dos mananciais superficiais como subterrâneos.  

A localização de um reservatório em uma zona rural não assegura maior qualidade às suas águas, uma vez que os canais 

fluviais a montante nascem e ou cortam pequenas e, na maioria, das grandes propriedades para pequenas propriedades, dos 

produtores familiares ao agronegócio da soja, milho, pecuária de leite, suinocultura ou avicultura, cujo, os efluentes podem 

alcançar a rede fluvial e o reservatório. As novas tecnologias do agronegócio têm reduzido os impactos ambientais da poluição, 

mas, não elimina a contaminação do solo oriunda de seus defensivos/fertilizantes. 

A qualidade da água é exposta à erosividade e à erodibilidade de solos expostos ou das estradas de terra, onde, a 

combinação da pluviosidade e declividade, as transformam em canais de escoamento de sedimentos e resíduos sólidos. 

O abastecimento de uma população superior aos 300.000 habitantes, exige expertise da concessionária frente às 

variações de ordem climática, com o permanente monitoramento da oferta/demanda, e atenção à ocorrência eventual de 

vazamento de dejetos líquidos da suinocultura (DLS). 

A Represa do Alagados, foco deste artigo, situa-se nas divisas dos municípios de Ponta Grossa, Castro e Carambeí, 

sendo formada pelo barramento do Rio Pitangui, com a contribuição do rio Jotuva. A área inundada é de 7,31 Km2, com extensão 

aproximada de 10,7 Km (Lange, 1998), possuindo uma área total de aproximadamente 166 km², sendo 150,234 km² pertencentes 

ao município de Castro, 9.203 km² ao município Carambeí e 6,563 km² ao município de Ponta Grossa. A sua área total de 

contribuição hídrica é de 375,7 km², sendo 13,9% pertencente ao município de Ponta Grossa, 36,4% pelo município de Carambeí 

e 49,7% pelo município de Castro. 

Além do rio Pitangui que foi represado, vários outros cursos de menor ordem, como o Rio São Miguel, deságuam nesse lago, 

mas, o destaque é o rio Jotuva (Pilatti et al 2002). A principal nascente do rio Pitangui está localizada no Abapã, distrito de Castro, no 

Primeiro Planalto Paranaense, e a represa de Alagado tem a maior parte de sua lâmina de água no município de Ponta Grossa.  

Situa-se junto ¨ Escarpa ñDevonianaò, limitada pelas ñcoordenadas, UTM 592.000 a 624.000 e 7.226.300 a 7.249.800), 

abrangendo parte dos munic²pios de Ponta Grossa, Castro e Carambe²ò (Figura 01).  

O represamento do rio alterou a paisagem do local o que era de interesse inicial só produção de energia elétrica, também 

gerou interesse imobiliário em seu entorno pela beleza do local: seu entorno   tem sido utilizado para atividades de lazer. 

 

 

Figura 1: Localização e aspectos das margens da Represa dos Alagados, Ponta Grossa-PR. 

 

As características físico-naturais da bacia de contribuição da Represa incluem um substrato geológico constituído pelo 

Complexo Granítico Cunhaporanga, com o predomínio de anfibólios biotita granodioritos e monzogranitos; e os granitos da 

Serra de Carambeí, um corpo ígneo circundado pelo rio Jotuva (Melo et al, 2010, p. 14 e 15). 

A bacia hidrográfica do Alto Curso do rio Pitangui, está sobre a Unidade Morfoestrutural do Cinturão do Atlântico, cuja 

Unidade Morfoescultural é o Primeiro Planalto Paranaense. Em menor proporção, aparece a Unidade Morfoestrutural da Bacia 

Sedimentar do Paraná, a Unidade Morfoescultural do Segundo Planalto Paranaense (MINEROPAR, 2006, apud Oliveira, 2015). 

A represa está situada a 800 m, inclui-se majoritariamente no compartimento morfoescultural do Primeiro Planalto Paranaense, 

atravessando a Escarpa ñDevoniana e os relevos de transi­«o associados, no seu baixo cursoò (Melo et al, 2010. p. 17). 

A rede hidrográfica da bacia do Pitangui, e em especial no seu alto curso, apresenta notável controle imposto pelas 

estruturas rúpteis (falhas, fraturas) e diques de direção predominante NW-SE, paralelos ao eixo do Arco de Ponta Grossa, 

propiciando fortes gradientes para aproveitamentos hidrelétricos, como a construção de usinas. 
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A cobertura vegetal que cobre a bacia do rio Pitangui apresenta-se bastante modificada de seus padrões originais. No 

Primeiro Planalto mantém resquícios das matas de araucárias, enquanto no Segundo Planalto tem-se a fitofisionomia que Maack 

(2017) denominou de Campos Gerais do Paraná: que se caracteriza por apresentar campos limpos com capões e matas ciliares 

nos fundos dos vales. Cabe ressaltar que ambas as formações florestais se apresentam bem degradadas em decorrência da pressão 

das atividades antrópicas, como ressalta Gomes; Prichoa; Cassol Pinto, (2011). 

Nas proximidades da Escarpa Devoniana e nas cabeceiras do rio Pitangui, restam algumas áreas com remanescentes de 

Florestas Ombrófila Mista em estágios secundários de sucessão ecológica (Antunes, 2015). Carmo et al (2010, p. 84) destacam 

que na bacia do Rio Pitangui, na maior parte da sua extensão a mata ripária não é encontrada nem na extensão, nem na qualidade 

adequada à proteção dos mananciais ou da biota. 

Referente ao clima atuante na região da bacia do rio Pitangui, de acordo com a Embrapa (2011), o clima da região é o 

Cfb (segundo a classificação de Köppen), clima quente temperado, sempre úmido. Com chuvas uniformemente distribuídas, sem 

estação seca. As precipitações têm uma variação de 1.200 a 1.500 mm. No mês mais quente a média térmica é inferior a 22º C, 

nos outros meses do ano é de temperaturas médias superiores a 10º C. No período de inverno é comum ter mais de cinco geadas 

noturnas. A região do alto curso do rio Pitangui sofre grandes influências da Escarpa Devoniana que origina chuvas orográficas 

na transição do relevo paranaense.  

Os solos predominantes na bacia hidrográfica do rio Pitangui refletem parte principal do relevo, das unidades rochosas 

presentes na área, sendo encontrados Cambissolos, Neossolos Litólicos, Organossolos, Gleissolos e Latossolos (Antunes, 2015). 

De acordo com Lemos (2010), a área é caracterizada por intensas atividades agropecuárias, tais como cultivo de milho, 

soja, aveia, feijão, trigo, sorgo e cevada e a criação de suínos, gado leiteiro, aves (frangos e perus) e ovelhas, ainda, segundo a 

mesma autora, existem várias áreas de exploração minerária (pedreiras, saibreiras e cascalheiras), algumas já abandonadas. 

Com a finalidade de controlar a vazão do rio, para possibilitar o aumento da capacidade de geração de energia elétrica 

da Usina Pitangui instalada, situada à jusante, naquele momento sob a administração da Companhia Prada de Eletricidade S/A 

em 1929, que aproveitou o desnível existente na passagem do Rio Pitangui do 1ª para o 2º Planalto do Paraná. 

O aproveitamento deste barramento para o abastecimento humano de Ponta Grossa teve seu início a partir do abandono 

do sistema de captação dos córregos Mandioca e Cascavel, no ano de 1969 devido à distância e baixa vazão.  

Assim, a partir de 1969, com a entrada da operação do Sistema Adutor Alagados, no rio Pitangui, vem sendo 

sucessivamente ampliado até os dias de hoje. A Estação de Tratamento de Água ï ETA iniciou a sua operação apenas em 1973, 

pois até então a água distribuída à população passava por apenas uma simples desinfecção (PMSB, 2017). 

Em 1977, a Empresa Paranaense de Energia, atual COPEL, de uso não consuntivo, disponibilizou as águas da represa 

para a instalação de um ponto de captação de água para abastecimento de Ponta Grossa à Companhia de Saneamento do Paraná 

(SANEPAR) (Busato, 2009; NUCLEAM 2002). 

Desde os anos 1980, uma das margens da Represa, nas proximidades do barramento e do posto de captação de água, da 

SANEPAR, abriga uma centena de domicílios, propriedades agropastoris e, até mesmo, espaços de lazer, como exemplo, a sede 

do IATE Clube de Ponta Grossa.  

A Represa dos Alagados, é responsável por parte do abastecimento de água aos mais de 360.000 habitantes de Ponta 

Grossa e aos números desconhecidos de consumidores que vivem, perante, aos três municípios situados ao entorno. 

Vários autores afirmam que a história e o desenvolvimento mais recentes do município de Ponta Grossa, a partir de 

1970, estão atrelados aos rios Tibagi e seu afluente Pitangui, mas, especialmente à Represa dos Alagados. Destacam que a 

ñmoderniza­«o urbana ocorrido no início do século XX, com a chegada de novas tecnologias, como a luz elétrica e água 

encanada, inaugurado em 9 de junho de 1911, a Usina Hidrel®trica Pitanguiò (Lange, 2006 apud Melo et al, 2010; Pilatti, 2001) 

Nestas duas décadas iniciais dos anos 2000, a Represa tem enfrentado situações adversas seja pela baixa vazão, o que 

restringe a oferta, seja pela eutrofização (o crescimento de algas) e, em 2021, pelo aparecimento de microcrustáceos, alterando 

a qualidade da água.  

O relatório sobre a qualidade da água elaborado sob coordenação técnica do IAP (INSTITUTO AMBIENTAL DO 

PARANÁ),atualmente denominado de Instituto Água (IAT), publicado em 2017, a Represa apresentou no período de estudo 

2004-2012, boas condições de oxigenação na coluna da água, baixa transparência das águas devido à alta turbidez biogênica, 

elevadas concentrações de fósforo total e biomassa fitoplanctônica, média concentração de nitrogênio e, com certa frequência, 

altas concentrações de matéria orgânica.  

Apresentou também, elevados valores de pH devido a floração de cianobactérias e os valores do IQAR obtidos entre 

2000 e 2012, onde é observada uma leve tendência de degradação na qualidade da água do Reservatório de Alagados relacionada 

principalmente, ao aumento do aporte de fósforo e consequente floração de cianobactérias. Este reservatório foi classificado 

como ñmoderadamente degradadoò, por®m, apresentou-se com certa frequ°ncia na condi­«o de ñcriticamente degradado a 

polu²doò reservat·rio n«o apresentasse d®ficit de oxig°nio na coluna dô§gua:  os altos valores de f·sforo total foram detectados, 

possivelmente relacionado aos usos do solo na bacia de contribuição.  

No entorno do reservatório, bem como em seus rios formadores, existem propriedades rurais, com cultivo e 

principalmente a atividade da suinocultura. Já a concentração de nitrogênio, pode ser considerada baixa, e quando calculada a 

razão N/P observamos que este não é o nutriente limitante da produção primária do fitoplâncton. Conforme já explanado, o 

Reservatório de Alagados apresenta uma intensa floração de cianobactérias e, para as concentrações de biomassa (clorofila a) 

pode ser considerado como ñeutr·ficoò, chegando em alguns casos a ñsupereutr·ficoò, comprometendo o seu uso como 

manancial de abastecimento (IAP, 2017, p 40-42). 
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Esta pesquisa tem como objetivo caracterizar a bacia de contribuição do Alagados, com à sua distribuição de lâminas 

de água, número de outorgas de poços profundos/artesianos/, às precipitações e a demanda de água, como subsídio ao 

entendimento do processo de proliferação de microcrustáceos, ocorrido em outubro de 2021, responsável por problemas no 

abastecimento de água à Ponta Grossa. A bacia do alto curso do rio Pitangui se localiza em três municípios paranaenses: Castro, 

Carambeí e Ponta Grossa.  

 

Materiais e Métodos 
As informações obtidas por meio da análise dos dados de sensoriamento remoto foram geradas mediante o processamento 

de 16 imagens, entre os anos de 2019 e 2022, do satélite Sentinel-2 sensor MSI Level-2A na plataforma Google Earth Engine. 

As imagens foram utilizadas para identificar superfícies com a presença de água mediante a aplicação do índice de 

diferença normalizada da água (Normalized Difference Water Index ï NDWI). 

O índice de diferença normalizada da água (NDWI) foi obtido através do cruzamento das bandas 3 (green) e da banda 

8 (NIR) com aplicação da fórmula: 

 

NDWI = (b3 ï b8) / (b3+ b8) 

  

 Onde: b3 é a banda três da cor verde, e o b8 é a banda oito do infravermelho, ambas, do satélite Sentinel 2. 

 

A coleta de dados sobre as outorgas para captação, perfuração de poços de água foi feita pelo acesso direto ao site do 

Instituto de Águas e Terra (IAT), nos relatórios correspondentes aos anos de 2019, 2020 e 2021, para os municípios de Castro, 

Carambeí e Ponta Grossa. Os relatórios nos formatos de pdf, apresentam os dados da data de publicação, o usuário (nome 

fantasia), o tipo de usuário (ex. agropecuária, indústria); a portaria (e o número correspondente), o tipo de documento (Portaria 

de outorga de direito), o tipo de interferência (captação subterrânea), a bacia hidrográfica, o município e o endereço.  

O item endereço não é completo uma vez que se deve atender a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

pela Lei n° 13.709, de 14 de setembro de 2018. 

Os dados de pluviosidade, para os anos em questão, foram obtidos a partir dos relatórios no formato de pdf, do Instituto 

Água e Terra, no sistema de informações hidrológicas, tomando-se os totais anuais anotados nos postos de Abapã (Castro) e 

Catanduvas de Fora (Carambeí), situadas nos domínios da bacia de contribuição da Represa dos Alagados e a Bocaina (Ponta 

Grossa),que está fora da área de influência da Represa.  

 

Resultados e Discussões  

A caracterização da bacia de contribuição do Alagados, quanto à distribuição de lâminas de água, número de outorgas 

de poços profundos/artesianos, às precipitações e a demanda de água, como subsídio a compreensão do processo de proliferação 

de microcrustáceos, ocorrido em outubro de 2021, responsável por problemas no abastecimento de água à Ponta Grossa, está 

expressa nos seguintes resultados obtidos mediante a metodologia proposta. 

As análises dos índices de diferença normalizada da água, obtidos por meio de dados de sensoriamento remoto, 

demonstraram que as superfícies com presença de água na bacia hidrográfica da represa Alagados, entre os anos de 2019 e 2022, 

apresentaram uma área média de 561,864 ha, o qual corresponde em torno de 1,54% da área total da bacia (gráfico 1). 

Mediante a análise temporal dos resultados apresentados no quadro (1) é possível afirmar que, especificamente, no 

inverno, no mês de agosto, as superfícies com a presença de água somam as maiores áreas. Em todos os anos analisados, o mês 

de agosto apresentou valores superiores que a média, com maior valor para o ano de 2020 (616,794 ha) e o menor em 2022 

(573,210 ha). 

 

 
Gráfico 1: Variações dos valores de áreas e polígonos. 
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Essa variação pode ser melhor demonstrada espacialmente, como mostra a figura 2, a alternância dos meses avaliados 

deve-se, em parte, à disponibilidade das imagens e suas qualidades de avaliação. 

De acordo com o material do IAT, essas lâminas de água são, em grande, parte destinadas à dessedentação animal, uma 

vez que a área, como em geral na Região dos Campos Gerais, é a segunda parte do estado do Paraná com maior produção do 

agronegócio, especialmente à pecuária (suíno e aves), na qual, os diferentes manejos exigem a disponibilidade e a sanidade dos 

seus ambientes criatórios. 

 

Figura 2: Variação temporal dos polígonos com água na bacia hidrográfica da represa Alagados. 

 

A tendência em relação aos meses com as menores superfícies com a presença de água não foi identificada, mas o mês 

de maio foi o que mais teve incidência no ano de 2020 com 478,278 ha, menor valor obtido entre todas as séries analisadas, e 

em 2022 novamente com 555,710 ha. 

Para o ano de 2019 não foi possível obter imagens para o mês de maio sem recobrimento de nuvens, diante disto foi 

utilizada imagem do mês de abril, mas neste ano, o menor valor identificado foi no mês de fevereiro com 555,810 ha e no ano 

de 2021, o mês de novembro com 543,113 ha. 

Destaca-se que 2020 foi um ano atípico entre os anos analisados, com as maiores variações, pode ser observado no 

gráfico 1 em relação à média tanto para os períodos de menores e maiores superfícies de água. 

Em relação ao número de polígonos identificados e os valores de áreas, não foi possível estabelecer uma correlação, 

pois mesmo nos períodos com poucas variações das áreas, de novembro de 2020 a novembro 2022, os polígonos não se 

estabilizaram. 

Ao analisar-se as precipitações pluviométricas médias da referida área, pode-se observar certa relação com a presença 

de lâminas de água (polígonos) com as chuvas dos meses anteriores, como mostra a figura 2 

Entende-se que a solicitação de outorga de água na zona rural, tem como razão implantação ou ampliação de atividades 

econômicas que dela dependem e, em algum grau, a deficiência de água superficial disponível ao livre acesso. A bacia de 

contribuição da Represa do Alagados situa-se na segunda maior óregi«o de solicita­«o de outorga para dessedenta­«o animal, 

pulverização agrícola, abastecimento humano e atividades industriaisô (IAT, 2020 p. 54) 

O quadro geral mostra que entre 2019 e 2021 o número de outorgas alcançou níveis significativos como mostra o gráfico 

2: Castro 144; Carambeí 86 e Ponta Grossa um total de 107 outorgas. 
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Gráfico 2: Comportamento de outorgas ocorridas entre 2019/2021. 

 

O crescimento/desenvolvimento econômico do eixo Ponta Grossa/Carambeí/Castro tem mostrado resultados 

significativos no agronegócio (leite, carnes, aves e suínos), o que explica o crescente números de outorgas, nestes municípios. 

Uma vez que o processo de desapropriação das terras dentro do Parque Nacional dos Campos Gerais, situado nas proximidades 

da Represa, tem levado os produtores a ñjustificar a posse e uso do soloò como poss²vel medida de retardar as desapropria­»es 

(IPARDES,2019;2024). 

Oficialmente, o urbano de Ponta Grossa é abastecido pelo rio Pitangui, sendo 30% oriundo da Represa do Alagados, e 

os demais 70% são captados no Rio Pitangui, nas proximidades norte da cidade. Uma área com franca expansão urbana/industrial. 

De acordo com informações da Sanepar, são necessários 1.150 litros/segundo para suprir a demanda da cidade. 

O Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) indica que a população ponta grossense 

foi estimada em 348.043 habitantes, em 2018, tendo aumentado para 358.838 habitantes, em 2021.  

Considerando-se que eventos climáticos, como estiagens e a eutrofização tem sido recorrente desde 2000, acredita-se a 

perfuração de poços tende a ser ampliado, seja para abastecer o mercado efervescente imobiliário (condomínios, conjuntos habitacionais 

etc.) e para demanda em especial das agroindústrias alimentícias e de transformação (bebidas), em alta nos últimos 10 anos. 

A recarga hídrica, necessária para alimentar os mananciais superficiais, é a mesma que alimenta as águas subterrâneas 

do aquífero Furnas e tem origem nas precipitações. Neste artigo, avalia-se a pluviosidade do período 2019-2022, conforme o 

gráfico 3, dentro do qual está o evento do crescimento dos microcrustáceos (....) em outubro de 2021, motivo do desenvolvimento 

Projeto financiado pela Fundação Araucária - Caracterização Socioambiental da Represa de Alagados, Campos Gerais (PR): 

Sustentabilidade e Proteção do Patrimônio Natural, desenvolvido de forma interdisciplinar por pesquisadores da Engenharia 

Sanitária, Saúde, Química e Geografia e do Direito da UEPG. 

 

 
Gráfico 3: Precipitações na área de contribuição da Represa dos Alagados (PR). 

 

As precipitações pluviométricas ocorridas no período de 2019 a 2022 , tomando-se como referência as estações de 

Catanduvas de Fora (Carambeí), a Bocaina (Ponta Grossa) e o Abapã (Castro), mostram, a variação na média anual se comparada 

ao que Cruz (2010, p.65) mostra, pois ele aponta para a região  dos Campos Gerais a seguinte médias:  (a) 1.200 a 1.400 mm; 

para os municípios de Lapa e Palmeiras (sul) b): 1.400 a 1.600 mm;  para a maior porção da região, e c): 1.600 a 1.800 mm para 

o município de Ponta Grossa. Entende-se que nesses anos a média da bacia de contribuição da Represa do Alagados ficou abaixo 

da média registrada para a maior parte dos Campos Gerais. O reflexo deste fato pode ser associado à crescente solicitação de 

outorgas verificado no mesmo período, não esquecendo que uma economia regional aquecida, também impulsiona a demanda 

de água e em consequência, as solicitações de novas outorgas.  
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Comentários finais 
O levantamento de dados para a caracterização da bacia de contribuição da Represa do Alagados, principalmente, as 

demandas hídricas para o atendimento do setor econômico, especialmente, os setores industriais e do agronegócio no eixo de 

Ponta Grossa, Carambeí e Castro, tem tido efeitos variados no comportamento dos recursos hídricos na região, mas, 

especialmente na bacia de contribuição do maior manancial hídrico da região dos Campos Gerais, com impactos nem sempre 

positivos, ao que concerne à qualidade da água e a garantia do enquadramento na legislação vigente.  

A expansão do agronegócio e uma certa negligência dos usuários e instituições gestoras dos recursos hídricos, tem 

favorecido a perda ou a baixa no padrão dos indicadores de qualidade de água-potável, como mostrou o relatório do IAP, no 

período de 2005 a 2012. 

De acordo com a legislação vigente, as classes para o enquadramento dos corpos de água superficiais, segundo os seus 

usos preponderantes, são estabelecidas pela Resolução nº 357 de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e 

portaria GM/MS Nº 888, de 4 de MAIO de 2021, dispõe, sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da 

água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, água destinada ao abastecimento público deve ser de Classe 2, com 

tratamento convencional, e Classe 3, com após tratamento convencional avançado, situação em que deve ser mantida tendo em 

conta, as várias interferências das atividades econômicas à montante da represa. 

Os recorrentes eventos de eutrofização (por excesso de fósforo e outros nutrientes), a crescente outorga, seja de captação 

direta nos rios ou a abertura de poços profundos, associados às variáveis climáticas, principalmente a redução das precipitações 

e a consequente baixa na recarga das nascentes que afluem para a represa referida. 

A presença de microcrustáceos e o seu aumento expressivo nas águas da represa, em outubro de 2021, ainda não foi 

totalmente explicada, porém, essas alterações na paisagem da área situada, podem ser indicativas, mesmo que de forma indireta, 

sobre esta anormalidade 
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Resumo 
O rompimento da Barragem I em Brumadinho-MG, em 25 de janeiro de 2019, causou perdas humanas, prejuízos 

socioeconômicos e diversos danos ambientais, inclusive aos recursos hídricos. Grande volume de rejeitos da mineração de Ferro 

da Mina Córrego do Feijão percorreu o ribeirão Ferro-Carvão e atingiu o rio Paraopeba, causando a interrupção da captação de 

água deste. Portanto, o principal objetivo do presente trabalho foi avaliar as condições de resiliência dos recursos hídricos pós-

rompimento. Para isso, realizou-se uma caracterização da bacia hidrográfica do rio Paraopeba, em relação aos aspectos físicos, 

e aspectos de gestão dos recursos hídricos.  

A caracterização da área de estudo, que corresponde à bacia hidrográfica do rio Paraopeba, em função de seus aspectos 

físicos, e de gestão dos recursos hídricos possibilitou a identificação de diversos aspectos naturais e de influência antrópica na 

bacia. Este estudo permitiu a compreensão de condicionantes naturais da bacia, tais como a rede principal de drenagens, os 

principais biomas característicos da bacia, além dos climas predominantes, os quais exercem influência sobre as temperaturas, 

índices de pluviosidade e outras variáveis importantes para compreensão do ciclo hidrológico na bacia. 

Por outro lado, a compreensão dos instrumentos de gestão de recursos hídricos previstos pela PNRH permitiu 

identificar-se os esforços realizados para que a gestão ocorra de forma efetiva, com vistas à preservação dos recursos hídricos. 

A implementação e exercício dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos na bacia do rio Paraopeba evidencia os esforços 

para conscientização e racionalização do uso da água, tendo em visto a manutenção dos volumes explotáveis sob um modelo de 

gestão cada vez mais assertivo e eficaz. 

No Brasil a outorga é o instrumento legal responsável por assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da 

água, bem como garantir os direitos de acesso à água. Dessa forma, este trabalho tem como objetivo avaliar quantitativamente 

as outorgas dos recursos hídricos na bacia do Rio Paraopeba em Minas Gerais, buscando conhecer a disponibilidade hídrica para 

os usuários outorgados. Para isso, foi realizada uma pesquisa documental, fundamentando-se na análise e avaliação dos dados a 

partir das informações sobre os processos de outorgas disponíveis na plataforma do Sistema Integrado de Informação Ambiental 

(SIAM). Foi constatado que a maior parte das outorgas foram emitidas para o consumo humano, entretanto elas representam os 

menores volumes utilizados.  

 

Introdução 
Em 25 de janeiro de 2019 ocorreu o rompimento da Barragem I de rejeitos da Mina Córrego do Feijão (B-I), pertencente 

à empresa Vale S.A., localizada no município de Brumadinho, Minas Gerais, Figura 1. A barragem possuía o método construtivo 

de alteamento a montante e o rejeito que se desprendeu acarretou no rompimento das barragens a jusante. O desastre acarretou 

perdas humanas, danos ambientais ao patrimônio público e privado, além de graves prejuízos socioeconômicos diretos e indiretos 

sobre a biodiversidade e aos recursos hídricos. A lama destruiu casas da região e afetou gravemente os recursos hídricos ao longo 

dos vários quilômetros percorridos pelos rejeitos em diversos municípios. 

O meio ambiente sofreu diversos impactos, dentre os quais, a alteração da qualidade e disponibilidade das águas, a perda 

de vegeta­«o nativa e do solo natural, a altera­«o da morfologia dos cursos dô§gua e a mortandade da fauna terrestre e aqu§tica.  

Os resultados deste trabalho, portanto, podem fornecer subsídios que permitam avaliar a confiabilidade na utilização 

futura dos recursos hídricos na bacia do rio Paraopeba para os usos consuntivos e não consuntivos, tais como o abastecimento 

residencial da população, dessedentação animal, atividades agropecuárias, pesca, recreação, entre outros. 
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Figura 1 - Rejeitos da B-I pós-rompimento no ribeirão Ferro-Carvão. 

Fonte: Fotografia por Vinícius Mendonça, IBAMA (2022) 

 

Materiais e Métodos 
A caracterização dos meios físico da área de estudo foi realizada com auxílio de mapas temáticos para a bacia do rio 

Paraopeba. Esta caracterização permitiu uma visão holística do cenário atual da bacia, possibilitando a compreensão das 

condições de resiliência dos recursos hídricos. Os mapas foram confeccionados a partir de bancos de dados da Infraestrutura de 

Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-Sisema), obtidos em seu sítio eletrônico 

(IDE-SISEMA, 2023).  

A plataforma IDE-Sisema constitui uma ferramenta prevista pela Resolução SEMAD/FEAM/IEF/IGAM nº 3.147/2022 

e tem por objetivo promover a organização dos processos de geração, armazenamento, acesso, compartilhamento, disseminação 

e uso dos dados geoespaciais oriundos das atividades, programas e projetos ambientais e de recursos hídricos desenvolvidos pelo 

Sisema. Trata-se de um modelo de gestão corporativa e compartilhada dos dados, padrões e tecnologias geoespaciais de seus 

órgãos componentes, tendo sido implementado pelo Comitê Gestor, composto por setores técnicos especializados da SEMAD, 

FEAM, IEF e IGAM. 

 

Resultados 
A bacia do rio Paraopeba está situada no Alto São Francisco e representa 2,3% da área do Estado de Minas Gerais, 

possuindo aproximadamente 13.642 km² de área de drenagem (Pereira, 2004).  

O principal rio da bacia é o Paraopeba, que nasce no município de Cristiano Ottoni, com foz entre os municípios de 

Felixlândia e Pompéu, onde deságua na represa de Três Marias. A bacia é composta por 49 municípios (Figura2), dos quais 35 

possuem suas sedes municipais dentro da Bacia, 22 estão localizados parcialmente na mesma e 14 fazem parte da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (FEAM, 2011). 
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Figura 2 - Localização da bacia hidrográfica do rio Paraopeba, no Estado de Minas Gerais, e seus municípios. 

 

Hidrografia  

O rio Paraopeba constitui o principal rio da bacia, com aproximadamente 510 km de comprimento e corresponde a um 

dos maiores tributários do rio São Francisco (Alves, 2007). A amplitude topográfica da bacia abrange o intervalo de cotas entre 

572 a 1572 metros, de acordo com informações obtidas junto aos metadados da plataforma IDE-Sisema. Os principais afluentes 

do Paraopeba são o rio Maranhão, rio Pequeri, ribeirão Casa Branca, ribeirão Grande, ribeirão Sarzedo, ribeirão Betim, ribeirão 

Macacos, ribeirão Cedro e ribeirão São João na margem direita, e rio Brumado, rio da Prata, rio Macaúbas, rio Manso, ribeirão 

Serra Azul e rio Pardo na margem esquerda, Figura 3, (IGAM, 2013). 

 

Figura 3 - Localização dos principais afluentes do Rio Paraopeba. 
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A gestão de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraopeba - Plano de recursos hídricos 

O PDRH Paraopeba, publicado em 2020, foi elaborado em 6 etapas a saber: apresentação das bases metodológicas para 

o desenvolvimento do PDRH; mobilização social e foram planejadas as coletas de dados, com vistas à elaboração do PDRH; 

Diagnóstico, que estabeleceu a ñfotografia atualò da Bacia; Progn·stico, foram desenvolvidos os cen§rios do PDRH para o 

horizonte de planejamento de 20 anos. Foram tratadas as projeções populacionais e propostos cenários tendenciais e alternativos; 

avaliadas as demandas e disponibilidades hídricas na bacia, identificação das áreas de restrição de uso dos recursos hídricos; 

consultas públicas; elaboração do Plano de Ações, a partir do qual foram traçadas as estratégias e diretrizes do PDRH, com vistas 

à sustentabilidade dos recursos hídricos na bacia, propostas ações por eixos temáticos e seleção das áreas prioritárias.   

  

Outorga de direito de uso dos recursos hídricos e usos insignificantes 

A outorga é um dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos e assegura ao usuário o direito de uso dos recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos, sejam eles consuntivos ou não. Entretanto, este instrumento não confere ao usuário a 

propriedade da água, mas sim o direito de uso.  

Os chamados Usos Insignificantes s«o aqueles cuja regulariza­«o de utiliza­«o dos corpos dô§gua independe de outorga 

de direito de uso, de acordo com o estabelecido pela Política Estadual de Recursos Hídricos ï Lei n° 13.199/1999. Os critérios 

utilizados para enquadrar uma interven­«o a um corpo dô§gua como uso insignificante encontram-se dispostos na DN CERH nº 

09/2004 para captações e acumulações superficiais e na DN CERH n° 76/2022, para captações subterrâneas. A análise da 

distribuição espacial das outorgas deferidas, renovadas e retificadas e dos usos insignificantes com cadastros efetivados na bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba, Figura 4. 

 

 Figura 4 - Espacialização das outorgas deferidas, renovadas e retificadas e dos usos insignificantes com cadastros efetivados. 
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A partir do mapa elaborado para a espacialização das outorgas e usos insignificantes (Figura 4) pode-se identificar as 

regiões da bacia do Paraopeba com maior número de outorgas e usos insignificantes regularizados, as quais caracterizam maior 

demanda pelo uso dos recursos hídricos.  

As outorgas superficiais devidamente regularizadas ocorrem majoritariamente no Médio Paraopeba (356), seguidas pela 

ocorrência no Baixo Paraopeba (213) e em menor quantidade no Alto Paraopeba (154). As outorgas subterrâneas seguem a 

tendência das outorgas superficiais, com 1502 regularizações no Médio Paraopeba, 437 no Baixo Paraopeba e 240 no Alto 

Paraopeba. 

Em relação aos usos insignificantes com cadastros devidamente efetivados, entre os modos de uso superficiais o maior 

quantitativo é observado no Médio Paraopeba (4069), seguido pelo Alto Paraopeba (1298) e, por fim, o Baixo Paraopeba, com 

586 cadastros devidamente efetivados e vigentes. Os usos insignificantes subterrâneos regularizados também ocorrem 

majoritariamente no Médio Paraopeba (2554), seguido, respectivamente, pelos 881 cadastros efetivados no Alto Paraopeba e 

pelos 433 no Baixo Paraopeba. 

As outorgas não renovadas passarão ao status de vencida e a intervenção não estará mais regularizada, de forma que o 

usuário não poderá mais fazer uso do recurso hídrico. Durante a análise dos processos de outorga, aquelas que não atenderem 

aos requisitos de documentação, estudos e prazos poderão ser indeferidas ou arquivadas. As outorgas podem ainda ser canceladas 

por solicitação do outorgante ou por determinação do IGAM. 

A Tabela 1 traz o quantitativo das outorgas deferidas, renovadas e retificadas, ou seja, devidamente regularizadas, as 

quais foram anteriormente exibidas espacialmente na área de estudo a partir da Figura 28. São quantificados também os processos 

atualmente em fase de regularização e aqueles não regularizados, seja pelo indeferimento, arquivamento do processo de outorga 

ou por vencimento ou cancelamento da outorga outrora deferida. 

As autorizações de perfuração exibidas na Tabela 1 não correspondem a um processo de outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos propriamente dito, pelo fato desta autorização conceder ao usuário somente o direito à perfuração do poço 

tubular em local pretendido. Posteriormente, a regularização da captação pode ser obtida mediante formalização de processo de 

outorga para o modo de uso específico para a modalidade de captação de água subterrânea por meio de poço tubular já existente. 

Em relação aos usos insignificantes, a Tabela 1 exibe o quantitativo dos usos devidamente regularizados a partir do 

cadastro e os usos não regularizados. Análogo ao procedimento das outorgas, as certidões de usos insignificantes também 

possuem data de validade. Os cadastros de usos insignificantes, apesar de serem auto declaratórios, podem não ser devidamente 

efetivados, caso as informações apresentadas sejam incompletas ou inconsistentes. Os cadastros de usos insignificantes também 

podem ser cancelados por solicitação do usuário ou por determinação do IGAM. 

 

Tabela 1 ï Quantitativo dos processos de outorga, autorizações de perfuração e usos insignificantes 

STATUS DO 

PROCESSO 

Nº DE OUTORGAS 
REGULARIZAÇÃO 

SUPERFICIAIS SUBTERRÂNEAS 

Outorga deferida 545 1528 

Devidamente regularizadas Outorga renovada 87 488 

Outorga retificada 91 163 

Em análise técnica 295 416 Em fase de regularização 

Outorga vencida 762 503 

Não regularizados 
Outorga cancelada 51 61 

Outorga arquivada 204 325 

Outorga indeferida 276 519 

STATUS DO 

PROCESSO 

Nº DE AUTORIZAÇÕES DE PERFURAÇÃO 

CONCEDIDAS REGULARIZAÇÃO 

SUPERFICIAIS SUBTERRÂNEAS 

Autorização de 

perfuração 

concedida 

Não se aplica 1972 Perfuração regularizada 

STATUS DO 

PROCESSO 

Nº DE USOS INSIGNIFICANTES 
REGULARIZAÇÃO 

SUPERFICIAIS SUBTERRÂNEAS 

Cadastro efetivado 7335 4663 Devidamente regularizados 

Certidão vencida 2657 1867 

Não regularizados 
Uso insignificante 

cancelado 
572 304 

Cadastro não 

efetivado 
320 350 
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A Figura 5 mostra os gráficos com a porcentagens dos processos de outorga e de usos insignificantes, de acordo com 

os status apresentados na Tabela 1. Observam-se porcentagens significativas para as outorgas superficiais vencidas (33%) e 

subterrâneas vencidas (12%), o que pode remeter ao fato das intervenções não serem mais realizadas ou uma tendência ao uso 

irregular dos recursos hídricos. Na segunda hipótese, os usuários não regularizados estão sujeitos a multas e sanções previstas 

por lei. 

Figura 5 - Quantitativo dos processos de outorga e usos insignificantes por status dos processos. 

 

Em relação aos modos de uso passíveis de outorga e/ou cadastro de uso insignificante, a Tabela 2 exibe todos os 

processos, regularizados e não regularizados, no intuito de identificar-se os modos de uso superficiais e subterrâneos mais 

demandados. 

Para os modos de uso superficiais, observa-se na Tabela 2 grande demanda por captações de água diretamente em corpos 

dô§gua, com 1138 registros de processos de outorga e 5317 cadastros de usos insignificantes para esta modalidade. Destaque 

deve ser dado ao número de cadastros de usos insignificantes para barramento em curso d'água sem captação, com um total de 

3372, ao passo que o número de outorgas para este modo de uso é de 192. Alguns modos de uso superficiais são passíveis 

somente de outorga, não sendo possível a realização de cadastro de uso insignificante, entre eles o a dragagem em curso d'água 

para extração mineral e o aproveitamento do potencial hidrelétrico. 

No ranking de finalidades, observa-se o consumo humano em primeiro lugar, ocorrendo em 29,71% dos processos, 

seguido pela dessedentação animal (20,00%) e pela irrigação (13,71%). Vale ressaltar que um mesmo processo de outorga e/ou 

cadastro de uso insignificante pode apresentar mais de uma finalidade, o que resulta em um quantitativo total, na Tabela 3, 

superior ao somatório dos processos de outorga e usos insignificantes. 

 

Tabela 2 - As principais finalidades de uso dos recursos hídricos na bacia do rio Paraopeba 

FINALIDADES Nº DE INTERVENÇÕES % 

Consumo humano 10469 29,71 

Dessedentação de animais 7048 20,00 

Irrigação 4831 13,71 

Paisagismo 3901 11,07 

Consumo industrial 2256 6,40 

Aquicultura 1386 3,93 
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Tabela 3 - Quantitativo dos processos de outorga e cadastros de usos insignificantes por modos de uso 

CÓDIGO - MODOS DE USO SUPERFICIAIS 
Nº total de 

outorgas 

Nº total de usos 

insignificantes 

01-Captação em corpo d'água (rios, lagoas naturais, etc) 1138 5317 

02-Captação em barramento em curso d'água sem regularização de vazão 197 1794 

03-Captação em barramento em curso d'água com regularização de vazão (área < 5 ha) 113 286 

04-Captação em barramento em curso d'água com regularização de vazão (área > 5ha) 41 1 

05-Barramento em curso d'água sem captação 192 3372 

06-Barramento em curso d'água sem captação para fins de regularização de vazão 13 114 

12-Desvio parcial ou total de curso d'água 30 Não se aplica 

13-Dragagem, limpeza ou desassoreamento de curso d'água 56 Não se aplica 

14-Dragagem em curso d'água para extração mineral  242 Não se aplica 

15-Canalização e/ou retificação de curso d'água 148 Não se aplica 

16-Travessia rodo-ferroviária (pontes e bueiros) 148 Não se aplica 

18-Lançamento de efluente em corpo d'água 3 Não se aplica 

20 - Aproveitamento de potencial hidrelétrico 10 Não se aplica 

25-Uso coletivo - processo único de outorga 1 Não se aplica 

CÓDIGO - MODOS DE USO SUBTERRÂNEOS 
Nº total de 

outorgas 

Nº total de usos 

insignificantes 

07 - Perfuração de poço tubular  2229 Não se aplica 

08 - Captação de água subterrânea por meio de poço tubular já existente 3357 2 

09 - Captação de água subterrânea por meio de poço manual/cisterna  35 243 

10 - Captação de água subterrânea para rebaixamento de nível d'água para mineração 14 Não se aplica 

11 - Captação de água em surgência/nascente  78 59 

23 - Captação de água subterrânea para fins de pesquisa hidrogeológica   10 Não se aplica 

24 - Rebaixamento de nível d'água subterrâneo para obras civis 4 Não se aplica 

26 - Dragagem em cava aluvionar para fins de extração mineral 295 Não se aplica 

 

Comentários Finais 
O instrumento de outorga contribui para a gestão dos recursos hídricos na bacia. A avaliação da disponibilidade hídrica, 

e os demais fatores considerados na análise dos processos, permitem outorgar aos usuários vazões e tempos de captação 

adequados. Entretanto, são necessários novos estudos que revejam as vazões dos deflúvios superficiais e a capacidade de 

armazenamento dos reservatórios subterrâneos frente às demandas atualizadas e as mudanças climáticas.  

As principais finalidades de uso dos recursos hídricos na bacia são para consumo humano e dessedentação de animais. 

Estima-se que existam muitas captações superficiais e subterrâneas clandestinas sem regularização. 

Considera-se preocupante o cenário futuro da bacia do Paraopeba com relação a segurança hídrica do hidro território. 
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Resumo 
O aumento da demanda de água para a irrigação tem sido objeto de constante preocupação dos órgãos de gestão de 

recursos hídricos, em especial ao cultivo de arroz irrigado que utiliza grandes volumes de água. Na bacia do rio Araranguá, sul 

de Santa Catarina, Brasil, os conflitos pela alocação dos recursos hídricos têm se intensificado entre os múltiplos usuarios da 

bacia. Este estudo procurou estimar a demanda hídrica por finalidade de uso nos subsistemas que integram a bacia do rio 

Araranguá e analisar o comprometimento hídrico. A determinação das demandas de uso de água considerou os usos consuntivos 

e não consuntivos registrados por classe de usuário no Sistema de Outorga de Água (SIOUT) da Diretoria de Recursos Hídricos 

e Saneamento (DRHS) do Estado de SC. Também foram estimados os consumos para irrigação, abastecimento público e criação 

animal utilizando o Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil proposto pela Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico. Os usos não consuntivos identificados na bacia foram a aquicultura, lançamento de efluente, drenagem e 

desassoreamento de cursos de água. Os usos consuntivos foram identificados para irrigação (agrícola), criação animal, 

abastecimento humano e a indústria. Verificou-se que dos usos consuntivos, 71,52% se destinam ao consumo agrícola, sendo 

mais intensivo nos subsistemas do Itoupava, Manoel Alves e Mãe Luzia. A média anual da demanda hídrica superficial na bacia 

do rio Araranguá é de 13,19 m³/s. A classificação do indicador WEI apontou situação preocupante para os subsistemas Mãe 

Luzia, Manoel Alves e Itoupava, e situação confortável ao subsistema Porcos/Baixo Araranguá e na bacia do rio Araranguá. 

 

Introdução 
O uso dos recursos hídricos nas últimas décadas tem se intensificado com o desenvolvimento econômico tanto no que se 

refere ao aumento da quantidade demandada para determinada utilização quanto à variedade dessas utilizações (Tucci; Silveira, 

2015). O conflito pelo uso da água está centrado nos diferentes usos que ela pode proporcionar. A água, sendo um recurso natural 

muito utilizado, atende à diversas demandas simultaneamente, podendo ser destacados: abastecimento humano, dessedentação 

animal, industrial, irrigação, geração de energia, na pesca, navegação, recreação e preservação da flora e fauna (Brito, 2013).  

As questões relacionadas aos conflitos decorrentes da alocação dos recursos hídricos entre múltiplos usuários têm 

despertado preocupação junto a profissionais e pesquisadores que atuam com a gestão de recursos hídricos. Wang e Huang 

(2011) destacam que a competição entre os usuários de água em uma mesma bacia hidrográfica tem se intensificado devido a 

diferentes fatores, podendo destacar o crescimento populacional, a alteração na disponibilidade específica e temporal da água, 

as variações das condições naturais e a deterioração da sua qualidade. Portanto, percebe-se que os conflitos locais relacionados 

ao uso da água vem crescendo em número e intensidade. Kremer (2012) coloca que as disputas pela água produzem conflitos 

locais e regionais, e a má alocação e indisponibilidade da água tem instigado confrontos em várias regiões no mundo.  

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2017) destaca que muitos municípios no Brasil encontram-

se vulneráveis à questão hídrica, pois possuem balanço hídrico desfavorável associado a baixos investimentos em infraestrutura 

hídrica. A situação se agrava em períodos prolongados de crise hídrica, intensificando os conflitos entre múltiplos usuários. 

Nesse aspecto, uma alternativa para minimizar os conflitos pela água, requer, de forma geral, a organização da gestão do sistema 

hídrico com viés coletivo, procurando, assim, evitar soluções individuais que possam implicar danos a outros usuários de uma 

mesma bacia hidrográfica.  

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) instituída pela Lei n° 9.433/1997, define meios para que a água seja 

usada de forma racional e justa para o conjunto da sociedade (BRASIL, 1997). Gestores, usuários e pesquisadores têm 

desenvolvido estudos como forma de contribuir na gestão integrada dos recursos hídricos, motivados pela crescente demanda de 

água, em cenários de escassez relativa cada vez mais evidente (Machado, Galvão e Souza Filho, 2012).  

Em um sistema de gerenciamento de recursos hídricos, considerando a estrutura legal e institucional, deve-se considerar 

duas prerrogativas importantes: a disponibilidade (oferta) e a demanda (consumo) hídrica. A oferta hídrica varia no tempo e no 

espaço e é estimada a partir da avaliação do regime hidrológico da bacia, sendo essa atividade de responsabilidade do Estado, 

proprietário das águas. O Estado, por sua vez, deve estabelecer ações para garantir maior disponibilidade hídrica, tanto 

quantitativa como qualitativa. Já a demanda hídrica, atual e futura, segundo Moura, Righeto e Lima (2011), pode ser estimada 

ou determinada pelo levantamento de usuários, sendo este um processo dinâmico e contínuo com o tempo.  
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Em Santa Catariana, o estado foi dividido em 10 Regiões Hidrográficas (RH) para efeito de planejamento, gestão e 

gerenciamento. A região do extremo sul catarinense está inserida na RH10, sendo compreendida pelas bacias hidrográficas dos 

rios Urussanga e Araranguá. A bacia do rio Araranguá, segundo o Plano de Recursos Hídricos (PRHBRA, 2014a), apresenta um 

cenário hídrico agravado em termos de qualidade de água, enquanto que em termos quantitativos apresenta elevada demanda, 

especialmente associada a irrigação, seguido do abastecimento público e uso industrial. Segundo o Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia do rio Araranguá (PHRBRA, 2015), a vazão mínima de referência adotada foi a Q90 anual. Essa situação tem gerado 

conflitos e disputas pelo uso da água, intensificado nos meses de setembro a janeiro, devido a maior demanda hídrica para as 

lavouras de arroz irrigado. Aliado a esse cenário, existem ainda incertezas quanto as vazões demandadas para os diferentes 

setores e usuários na bacia.  

Contudo, esse estudo buscou estimar as vazões demandadas por finalidade distribuídas por subsistemas que integra a 

bacia do rio Araranguá e verificar o comprometimento hídrico atual.   

 

Materiais e Métodos 
A bacia do rio Araranguá ocupa superficialmente uma área de 3.071,20 km². Localiza-se entre os quadrantes 28Á48ô a 

29Á06ô Sul e 49Á20ô a 50Á00ô W, drenando em superf²cie os territ·rios de 17 munic²pios catarinenses. Os subsistemas dos rios 

principais que comportam a área da bacia são compreendidos pelos rios Itoupava, Manoel Alves, Mãe Luzia, Dos Porcos/Baixo 

Araranguá. O rio Araranguá, que deságua no oceano, possui 32,8 km de extensão e é formado pelo encontro dos rios Mãe Luiza 

e Itoupava.   

A determinação das demandas de uso de água considerou os usos consultivos e não consultivos registrados por classe 

de usuário no Sistema de Outorga de Água (SIOUT) da Diretoria de Recursos Hídricos e Saneamento (DRHS) do Estado de 

Santa Catarina. Porém, devido a fragilidade que o cadastro de usuários apresenta, uma vez que os usos regularizados podem não 

representar a totalidade das retiradas de água na bacia ou devido a não realização do cadastro, bem como apresentar 

inconsistências nos dados, foi realizado também a estimativa de consumo e retirada para consumo humano, criação animal e 

agricultura de irrigação. 

No SIOUT as categorias de uso consuntivo consideradas foram: abastecimento humano (urbano e rural), abastecimento 

animal, produção agrícola (irrigação), abastecimento industrial e mineração. Na categoria de uso não consuntivo, foram 

considerados o saneamento (lançamento de efluentes), a aquicultura, o desassoreamento de rio e drenagem. Devido a pequena 

expressividade da pesca e piscicultura na bacia e, dada a dificuldade para sua quantificação, não se procedeu as estimativas de 

vazões referentes a esse segmento.  

A estimativa da demanda para irrigação foram obtidas com base no mapeamento da área de cultivo de arroz irrigado e 

na demanda do consumo de água da cultura. A área de cultivo foi obtida do banco de dados georreferenciado do mapeamento de 

rizicultura elaborado pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri) em parceria com a 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). Os dados foram manipulados no software ArcGis (versão 10.2.1) e 

quantificados em área (hectares) segmentados pelos subsistemas Itoupava, Mãe Luzia, Manoel Alves e Baixo Araranguá. O 

consumo médio de água de irrigação foi adotado do Plano de Bacia Hidrográfica do rio Araranguá - Etapa B (PRHBRA, 2014b).  

A estimativa das vazões de retirada para abastecimento urbano e rural seguiu o Manual de Usos Consuntivos da Água 

no Brasil (ANA, 2019). Para os principais usos consuntivos de água, segundo o manual da ANA (2019), são considerados as 

vazões de retirada, as vazões de consumo e as vazões de retorno. Os coeficientes de consumo e de retorno, corresponde a 80% 

da retirada e 20% de retorno com base na ABNT NBR 9649/1986 (Projeto de redes coletoras de esgotamento sanitário). De 

acordo com ANA (2019), os conceitos relativos ao abastecimento humano urbano consideram:  

Á Retirada per capita - valores estimados a partir de dois indicadores: uso per capita e perdas nas redes de distribuição. 

Á Uso per capita: água correspondente a volumes distribuídos efetivamente disponibilizados aos habitantes (volumes 

hidrometrados nas resid°ncias somados aos Í volumes estimados para habitantes sem medi­«o). 

Á Perda média - água perdida entre a captação e o usuário final. 

Para obtenção dos indicadores municipais de uso per capita e de perda média, foi considerado a verificação de três 

indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) (SNIS, 2021): 

Á Hidrometração (IN009): deve ser superior a 50%, garantindo que os dados informados pelo prestador tenham parcela maior 

de medição do que de estimativa. 

Á Atendimento urbano de água (IN023): deve cobrir mais de 80% da população do município, garantindo boa 

representatividade do coeficiente. 

Á Participação das economias residenciais (IN043): deve ser superior a 70%, diminuindo a influência dos setores comercial e 

de serviços e algumas indústrias de menor porte que possam impactar de forma mais expressiva os valores municipais. 

Os municípios que atenderam aos índices de consistência, os valores de uso per capita e perda média foram calculados 

por meio das Equações 1 e 2, verificando se os valores são consistentes com os limites mínimo e máximo estabelecidos no 

fluxograma do método de obtenção dos coeficientes médios per capita de uso (ANA, 2019, p.20). A verificação de consistência 

foi determinada pelos índices: IN009 > 50%; IN023 > 80%; IN043 > 70%. Os valores calculados para uso per capita foram 

validados conforme verificação de consistência do uso per capita considerando a seguinte faixa de valores aceitáveis: Valor 

mínimo aceitável = 70 L/hab.d.; Valor máximo aceitável = 250 L/hab.d. Com os resultados de verificação da consistência, 

assume-se: Sim: adota valor calculado como coeficiente de uso per capita; Não: adota valor limite mais próximo do valor 

calculado do uso per capita. 
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Os valores calculados para perda média são validados conforme verificação de consistência de perda média 

considerando a seguinte faixa de valores aceitáveis: Valor mínimo = 10%; Valor máximo = 65%. Com os resultados de 

verificação da consistência, assume-se: Sim: adota valor calculado como coeficiente de perda média. Não: adota valor limite 

mais próximo do valor calculado de perda média. 

Para os municípios que não atenderam aos critérios descritos acima, a ANA (2019) define que seja avaliado o uso do IN022 

como indicador de uso per capita (consumo médio per capita de água calculado pelo SNIS). A verificação da consistência do IN022 

decorre: Valor mínimo aceitável = 70 L/hab.d.; Valor máximo aceitável = 250 L/hab.d. Com os resultados de verificação da 

consistência, assume-se: Sim: adota IN022 como coeficiente de uso per capita; Não: busca valor de coeficiente de uso per capita na 

tabela de referência. Neste aspecto, o uso médio per capita foi de 119 L/hab.d., considerando uma perda de 31%.  

Para preenchimento dos dados de uso per capita e/ou perda média dos municípios que não atenderam aos critérios de 

consistência, adotou-se a tabela de referência para coeficiente urbano que apresenta uma síntese do método de estimativa das 

vazões associadas ao uso humano urbano e rural (ANA, 2019). 

A vazão de retirada para abastecimento urbano em cada município na bacia do rio Araranguá foi, então, estimada pelas 

equações 1, 2 e 3 (ANA, 2019). Os coeficientes técnicos utilizados nas equações são informações e indicadores disponibilizados 

pelo SNIS, relevantes para a estimativa de coeficientes per capita.   
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Em que: 

Uso per capita: L/hab.dia. 

AG008: volume de água micromedido (1.000 m³/ano). 

AG014: quantidade de economias ativas de água micromedidas (Economias). 

AG001: população total atendida com abastecimento de água (Habitantes). 

AG013: quantidade de economias residenciais ativas de água (Economias). 
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Em que: 

Perda média: porção captada que não é utilizada (%). 

AG006: volume de água produzido (1.000 m³/ano). 

AG018: volume de água tratada importado (1.000 m³/ano). 

AG019: volume de água tratada exportado (1.000 m³/ano). 

AG010: volume de água consumido (1.000 m³/ano). 
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Em que: 

Retirada per capita: L/hab.dia. 

Uso per capita: L/hab.dia. 

Perda média: %. 

 

A quantidade de população urbana e rural foi obtida nos censos populacionais (2010 e 2020) do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). No que tange o abastecimento rural, utilizou-se o Manual de Usos Consuntivos da Água no 

Brasil (ANA, 2019), sendo utilizados os coeficientes de retirada adotados em estudos propostos pela Organização Nacional do 

Sistema Elétrico (ONSE), que variam de 70 a 125 litros por habitante por dia. O consumo foi estimado em 20% da retirada (80% 

de retorno). Para Santa Catarina adotou-se a vazão per capita de 100 L/hab.dia. A demanda hídrica animal foi estimada utilizando 

a Equação 4. 

 

DA = В  ὔ Ȣ ὠ Ȣ 30           (4) 

 

Em que: 

DA: é a demanda hídrica animal (L/mês). 

Ni: é o efetivo de animais (bovinos, suínos e aves). 

Vi: são os coeficientes de referência de consumo diário de água adotado (L/dia). 
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O consumo diário de água para as categorias de animais foi obtido do Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil 

(ANA, 2019), sendo: bovinos (50 L/cab.dia); suínos (12,5 L/cab.dia); e aves (0,18 L/cab.dia). No sistema IBGE, junto à pesquisa 

pecuária municipal, buscou-se a base de dados disponíveis referentes ao efetivo de rebanhos por município. Para o número 

efetivo de aves, considerou-se a espécie galináceos (galos, galinhas, frangos, frangas e pintos), que apresenta o maior número de 

indivíduos, além das espécies de patos, gansos, marrecos, perdizes, faisões, perus e codornas. Foram considerados a vazão de 

consumo, desconsiderando as vazões de retirada e retorno. 

A estimativa do balanço hídrico nos subsistemas da bacia do rio Araranguá considerou-se as vazões médias mensais e 

as vazões mínimas (50% da Q90 mensal), determinadas no estudo realizado por Galatto (2023). Foram estimados o balanço 

hídrico instantâneo e acumulativo. Sabe-se que um percentual das vazões retiradas retorna aos corpos hídricos após o 

atendimento da demanda (consumo), seja na forma de efluentes ou na forma da percolação da água pelo solo no caso das culturas 

irrigadas. Portanto, foram adotados os coeficientes de retorno proposto por Andrade et al., (2020), sendo: abastecimento urbano 

(0,8), pecuária (0,2), indústria (0,8) e irrigação (0,2).  

A análise do comprometimento hídrico atual utilizou o Índice de Retirada de Água (IRA) ou Water Exploitation Index 

(WEI) (ANA, 2005). Para a interpretação do balanço hídrico, o WEI apresenta as seguintes faixas de valores e classificações: 

<5% - situação excelente; 5% a 10% - situação confortável; 10% a 20% - situação preocupante; 20% a 40% - situação crítica; 

>40% - situação muito crítica. 

 

Resultados e Discussão 
A Figura 1 e a Tabela 1 apresentam os principais usos consuntivos e não consuntivos registrados na bacia por finalidade 

consultado nos registros do SIOUT. Até fevereiro de 2023, estavam cadastrados 337 registros, sendo 315 de usos consuntivos 

(consumo agrícola, consumo humano e consumo animal, abastecimento público e industrial) e 20 registros de uso não consuntivo 

(aquicultura). Cerca de três partes destes registros, 241 (71,52%), se destinam ao consumo agrícola. Observa-se que este uso está 

mais concentrado nos subsistemas Itoupava, Manoel Alves e Mãe Luzia. O segundo maior uso da água é para criação animal 

(16,62%). Consumo humano e abastecimento público representam juntos 3,26%, e abastecimento industrial apenas 2,07%. O 

uso para aquicultura (não consuntivo) ocupa 6,53%. Para a categoria de uso não consuntivo, além da aquicultura, foram 

identificados cadastros de lançamento de efluente (quatro), desassoreamento de rios (seis) e drenagens (dois). Estas três 

finalidades não constavam dados de vazão, portanto, não foram considerados na estimativa de consumo. 

 

 
Figura 1 - Usos consuntivos e não consuntivos registrados na bacia do rio Araranguá por finalidade. 

Fonte: Adaptado do Sistema de Outorga de Água (SIOUT), 2023 
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Tabela 1 - Informações de uso da água por número de registro e consumo na bacia do rio Araranguá 

Uso consuntivo  

e não consuntivo 

Subsistema 
Total por 

finalidade 

Total por 

consumo (m³/s) Itoupava Manoel Alves Mãe Luzia 
Porcos / 

Baixo Araranguá 

Consumo agrícola 127 19 64 31 241 47,382 

Consumo humano 4  3  7 0,301 

Abastecimento público 2  2  4 0,162 

Abastecimento industrial 3  4  7 0,122 

Consumo pecuário (animal) 29  21 6 56 0,067 

Aquicultura 20  1 1 22 0,016 

Total 185 19 95 38 337 48,05 

Fonte: Adaptado do Sistema de Outorga de Água (SIOUT), 2023. 

 

A Tabela 2 e a Figura 2 apresentam um resumo das demandas (total mensal e média anual) estimadas por subsistema. 

O consumo humano (urbano e rural) estimado foi 1,05 m³/s, a criação animal de 0,0755 m³/s e a irrigação (mínimo de 18,26 m³/s 

e máximo de 36,52 m³/s - média na safra de 28,62 m³/s). As demandas evidenciam a totalidade de necessidade hídrica para 

atendimento aos usos, sendo considerado o atendimento ao uso agrícola, criação animal, abastecimento humano, aquicultura e a 

indústria. O consumo mensal total varia de 1,26 m³/s a (fevereiro a agosto) a 37,78 m³/s em novembro, com média anual de 

13,19 m³/s. 

 

Tabela 2 - Demanda hídrica superficial mensal total e média anual (m³/s) para cada subsistema na bacia do rio Araranguá 

Subsistema Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 
Média 

Anual 

Mãe Luzia 9,44 0,93 0,93 0,93 0,93 0,93 0,93 0,93 6,80 9,44 12,66 12,28 4,76 

Manoel Alves 3,60 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 2,49 3,60 4,96 4,80 1,63 

Itoupava 11,39 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 7,89 11,39 15,64 15,14 5,20 

Porcos / 

Baixo 

Araranguá 

3,33 0,19 0,19 0,19 0,19 0,19 0,19 0,19 2,35 3,33 4,52 4,38 1,60 

Total 27,77 1,26 1,26 1,26 1,26 1,26 1,26 1,26 19,52 27,77 37,78 36,60 13,19 

Fonte: Autores (2023) 

 

 
Figura 2 - Demanda total mensal por subsistema na bacia do rio Araranguá. 

Fonte: Autores (2023) 

 

Para o balanço hídrico superficial instantâneo, foram consideradas as retiradas de cada subsistema em relação à 

disponibilidade hídrica estimada para as vazões médias mensais (Tabela 3) e as vazões com 50% da Q90 mensal (Tabela 4). Por 

não considerar coeficientes de retorno, o balanço hídrico com base nas retiradas pode ser interpretado como uma situação 

instantânea dos déficits hídricos. Esta situação representa a dinâmica mais crítica, onde todas as demandas estão sendo atendidas 

e no exato momento está sendo provocada a redução de água nos corpos hídricos sem considerar as vazões de retorno. No cenário 

das vazões médias mensais, verifica-se que há disponibilidade hídrica em todos os meses do ano.   


































































































































































































































































































































































































































































































































































